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INTRODUÇÃO 
Em seu esboço sobre a acumulação primitiva do capital, 
Harx af'irmava; "Nosso método pÕe de manifesto os pontos nos 
quais tem que introduzir-se a análise histórica, ou nos quais 
a economia burguesa como mera f'orma histÓrica do processo de 
produção aponta mais além de si mesma aos precedentes modos 
de produção histÓricos. Para analisar as leis da economia bur 
guesa nao e necessário, pois, escrever a histórica real das 
relaçÕes de produção. Mas a correta concepção e dedução das 
mesmas, enquanto relaçÕes originadas historicamente, conduz 
sempre a primeiras equaçÕes que apontam a um passado que 
jaz por detrás desse sistema. Tais indÍcios, juntamente com a 
concepção certeira do presente, brindam também a chave para a 
compreensão do passado; um trabalho aparte, que confiamos em 
poder abordar alguma vez 11 ( 1 ). 
Do meu ponto de vista, os Estudios sobre el Desarrollo 
del Capitalismo de M. Dobb são a primeira tentativa de escre-
ver aquela história real, a primeira tentativa de compreender 
deter:minado período da história como a história da constitui-· 
ção da produção capitalista, da genese de suas formas e de 
seus elementos: os meios de produção como capital e de força 
de trabalho como valor de uso para a valorização do capital. 
O debate que se estabelece a partir da publicação do 
livro de Dobb revela a riqueza das questÕes por ele coloca-
das. Desde suas críticas às posturas historicistas e economi-
cistas até a explicitação de temas especÍficos como o signifi 
i. 
do da fase de transição, o sentido das vias da transformação 
da produção e a natureza da acumulação primitiva. 
O tema de que vou me ocupar nas páginas que se seguem 
diz respeito a aspectos desse debate e a chave da investiga-
çao está na concepção que fica clara a partir da seguinte 
passagem: 11 É sempre na relação direta entre os proprietários 
dos meios de produção e os produtores imediatos (a forma des 
sa relação sempre corresponde naturalmente a dado nÍvel de 
desenvolvimento dos métodos de trabalho e da produtividade so 
cial do trabalho) que encontramos o recÔndito segredo, aba-
se oculta da construção social toda e, por isso, da forma p~ 
1_{ ti c a das relaçÕes de soberania e dependência, em suma, da 
i'orma especÍfica do Estado numa época dada"{ 2 ). 
Essa indicação permite descobrir as determinações ge-
rais de um dado modo de produção, bem como as condições de 
sua reprodução. Mas aqui faço um destaque: a prÓpria relação 
que se indica acima, ainda que tomada singularmente, na o ' e 
uma relação entre dois elementos individuais. Na verdade, c~ 
da elemento supoe e é outras relaçÕes. Assim, nao s8 pode fa 
lar em reprodução considerando apenas o propriet;ário mas a 
:r.•elação entre os proprietários; o mesmo vale para a relação 
entre os produtores, para a relação entre o produtor e o ins 
trumento de trabalho em geral. 
Além disso, a reprodução e também desenvolvimento de 
relaçio entre nfveis distintos da estrutura social. o modo 
de produção deve ser entendido como o modo de produção da to 
talidade da existência social e esta não se resume às chama-
das condiçÕes materiais. 
i i.. 
Fique claro, porém, que meu objetivo nao e reescrever 
a "histÓria real 11 que Dobb escreveu. Nem tã.o pouco redJ. seu -
ti r a transiçã.o ao capitalismo a partir do referido debate. 
Os elementos propriamente histÓricos aparecerão, no que se 
segue, como mera ilustração ou como comprovação da concepção 
geral que acreditamos abraçar. O lei to r perceberá que o fio 
condutor da discussão parte das "Formas que precedem a pro-
dução capitalista" e dos chamados "capítulos histÓricos" do 
Livro III de O Capital. 
A discussão é feita em três ca,pítulos. No primeiro, 
recuperamos a natureza da produção de valores de uso, suas 
determinaçÕes gerais, sua transformação, buscando e11tender a 
singularidade da produção feudal como produção de valores de 
uso. Nesse capÍtulo tentei destacar o car~ter da rel.ação ser 
vil e da autonomia do produtor, tanto na agrJ_cultura como no 
artesanato. 
No segundo cap.Í.tulo, busco apreender o desenvolvimen-
to da propriedade feudal, isto e, as diferentes formas pelas 
quais a estrutura daquela produção se movimenta rumo a seus 
limite~. 
O terceiro capítulo trata mais especificamente do ca-
ráter do comércio e da vida urbana no feudalismo. 
F:inalmente, nas ConsideraçÕes F.inai s, procuro recupe-
rar as linhas gerais do célebre debate da década de 50, 
como alguns de seus desdobramentos recentes. 
Tentei nessa dissertação evitar dois extremos 
bem 
pouco 
prof:f.cuos. Recusar, de um lado, a concepçao evolucionista que 
encontra embriÕes do capitalismo em toda a história pré-capf 
i i i. 
tal i. f! ta e, no-tadamente aqueles que~ confundindo capital 
principalmente em suas formas "ant ediluvianas" - com capi ta-
lismo, encontram-no em quase todo tempo e lugar travestido 
de "impulso uni ver sal para o enriquecimento", 
E criticar, por outro lado, aqueles que, apesar de 
partirem da problemática do modo de produção, vêem a contra-
dição entre o desenvolvimento do processo de apropriação real 
e o das relações sociais que a ele correspondem apenas no C.fl 
pitalismo, reduzindo a histÓria anterior a um antagonismo nem 
sempre bem explicado como, por exemplo, Sweezy faz: "Não ape-
nas mercadores e comerciantes mas também membros da antigas~ 
ciedade feudal adquiriram o que hoje se chamaria de atitude 
de homens de negÓcio (sic) em rnlação a assuntos econÔmicos. 
Uma vez que -homens de negÓcio sempre precisam de maiores re-
ceitas " ( 3) 
Partir da produção de valores de uso para buscar seus 
limites não é procurar "a provável existência de uma contra-
dição fundamental nessa forma particular de sociedade feudal 
que a impul:::;ione sempre para frente no sentido do capi talis-
mo 11 ( 4 ) • Penso que o desenvolvimento do feudalismo e a evidên 
c ia de seus limites colocaram elementos que tornaram poss{-
vel a ruptura da qual nasceu o capitalismo, da qual nasceu 
a acumulação primitiva. Esta ' so se verilica a partir de cer-
to est~gio de desenvolvimento h~st6rico - os escombros f eu-
dais. Massa falida se comparados ao capital constituído. Has 
como bem lembrou Bark: "Mil anos de Bizâncio produziram a ex 
tinção apenas. Mil anos de tentativas feudais pt'oduziram a 
Renascença " ( 5) 
i v. 
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CAPÍTULO 1 
AS DETERMINAÇÕES GERAIS E SINGULARES DE PRODUÇÃO FEUDAL 
A discussão sobre a transição do í'eudalismo ao capi-
talismo traz impl{cita a necessidade de se distinguir capit~ 
lismo de capital. Isto porque, se tomarmos f'eudalismo e cap!_ 
talismo como modos de produção cuja natureza deve ser apre-
endida a partir da relação de propriedade que lhes seja esp~ 
cífica, o conceito de capital tomado em geral, isto é, como 
Iorma determinada de circulação do dinheiro que entra na ci~ 
culação como. valor e dela sai acrescido, não supÕe determin!!, 
da forma de propriedade - ainda que seu desenvolvimento abs~ 
luto suponha e promova a propriedade privada. 
A partir dessa distinção, geralmente invoca-se o con 
cei to de modo de produção fe.udal e .o de capital comercial e 
trata-se de discutir a relação" entre os dois. 
Tal procedimento analítico, porem, desdobra-se, na 
literatura existente sobre o assunto, em séria limitação, 
pois, se em Marx estão claros os traços característicos do 
capltal mercantil como forma antediluviana de existência do 
capital, não se pode dizer o mesmo sobre o modo de produção 
feudal(l), Acresce que a célebre passagem sobre o capital co 
mercial supÕe determinada comprem1.sao sobre aquele_, como se 
depreende da citação: 
110 comércio por isso exerce sempre açao mais ou mé 
nos dissolvente sobre as organizações anteriores da produ-
. 
çao, as quais em todas as suas diversas í'ormas se orientam 
essencialmente pelo valor de uso. Até onde vai essa ação dis 
" -
solvente depende, antes de mais nada, da solidez e estrutu-
ra interna do antigo modo de produção. E o que resultará des 
se processo de dissolução, isto e, qual será o novo modo de 
produção q1,1.e subst.i tuirá o antigo, depende nao do comercio 
mas do 
. . . •(2) 
carater do proprio modo antigo de produçao . 
Estão aÍ colocados os traços gerais do problema: a 
açao sempre dissolvente do comércio sobre a produção de val.9. 
res de uso. Est~ indicadã a necessidade de se investigar ca-
da Eorma de produção de valor de uso como caracterizada por 
determinada 11 solidez e estrutura interna", pois isto confere 
caráter especÍfico ao novo modo de produção, isto é, permite 
apree?nder o grau da açao dissolvente do comércio bem como a 
nat;ureza do modo de produção emergente. 
Temos então um duplo problema. Em primeiro lugar, e 
preciso deixar claro o signif'i.cado de "solidez e estrutura in 
terna" de determinado modo de produção, neste ca.so, do f eu-
dal. Em segundo, apreender seu processo de dissolução, o pr2. 
cesso pelo qual o comércio vai orientando a produção 
produção de valor de troca(3). 
para 
a. As DeterminaçÕes Gerais da Produção de Valores 
de Uso 
Enfrentemos o primeiro problema evitando, inicial 
mente, o equívoco de identificar modo de produção feudal a 
servidão, o que nos incapacitaria de entender sua estrutu-
2. 
r a ( 4 ) . Desde logo, pelo erro de se confundir relação de pr~ 
dução com modo de - {5) . -produçao • Mas tambem porque a servidao 
nao é um elemento espec{fico do feudalismo. Nesse ponto con-
corda com Engels quando afirma: "É certo que a servidão e a 
vassalagem não são, especificamente, formas medievais, ocor-
rem por toda parte, ou quase, onde os conquistadores fizeram 
os habi tantas nativos cultivar o solo para eles"( 6 ). 
Não se pode igualmente tomar a produção feudal co 
mo caracterizada basicamente por produzir valores de uso ap~ 
nas para concluir que as técnicas e formas de organização da 
produção se acomodam a rotinas estabelecidas(?)_ 
Isto porque nem a produção de valores de uso é es 
pacificamente feudal mas também, e principalmente, esta for-
ma de produzir não exclui por si mesma desenvolvimento, isto 
é, movimento da estrutura que traz consigo sua expansao e, 
ao mesmo tempo, gera sua própria negaçao. 
Investiguemos então o que significa produção de 
valores de uso na busca de suas determinaçÕes gerais e das 
determinaçÕes espec{ficas no modo de produção feudal. 
De um-lado, Marx afirma: "É evidente que wna for-
maçao social onde predomine não o valor de troca mas o valor 
de uso do produto, o trabalho excedente fica limitado por wn 
conjunto mais ou menos definido de necessidades, nao se ori 
ginando da natureza da prÓpria produção nenhuma cobiça 
mesurada por trabalho excedente"(B). 
Porém, nao se pode concluir daÍ que seria 
des-
esse 
apetite insaciável por trabalho excedente que determinariaos 
limites da produção, ou que a ausência desse apetite re.sul-
J, 
tasse em uma forma de produção de per se ilimitada. 
Como nos apontam as indicaçÕes existentes nas "For 
mas que precedem a produção capi talista"( 9 ) o fundamento so-
cial da produção de valores de uso, independentemente de sua 
f 'f. 1 . . . ( 10) arma espec1 1ca,reve a-se necessar1amente como l1m1tado • 
Esse c&ráter limitado é que deve ser investigado: "Até certo 
ponto reprodução. Logo se transforma em dissolução"(!!). 
Como entender, então, o fundamento social da pro-
dução de valores de uso? Marx indica dois traços comuns a to 
das as formaçÕes em que 11 a agricultura e a propriedade da 
terra constituem a base de ordem econômica e, por conseguiu-
te, o objetivo econÔmico é a produção de valores de uso, a 
reprodução do indivÍduo naquelas relações determinadas 
sua comunidade 11 (l 2 ). A condição natural do trabalho (a 
com 
ter-
ra) é apropriada como suposto do trabalho e não através de-
le: "A principal condição objetiva do trabalhador não se 
apresenta como produto do trabalho mas se faz presente como 
natureza" ( 13 ) . Mas, apropriar-se da terra sem ser pelo traba 
lho supõe que o indivíduo é trabalhador por ser proprietári~ 
sua existência como proprietário é necessariamente anterior 
• - (14) a apropriaçao pelo trabalho . Mas, por outra, o indivÍduo 
só age como proprietário da terra por existir como membro de 
uma comunidade: "Se as condiçÕes objetivas de seu trabalho 
estão pressupostas como pertencentes a ele, também ele está 
pressuposto como membro de uma comunidade"(l5). Essa dupla 
determinação da propriedade, suposto do trabalho e mediadap~ 
la comunidade, é fundamento comum das três formas de produ-
ção de valor de uso estudadas por Marx nas "Formas que pre-
4. 
cedem a produção capitalista", Dependendo das condiçÕes eco-
nÔmicas sob as quais o indivÍduo realiza a apropriação real, 
o processo de trabalho e dependendo do tipo de solo, da natu 
reza de sua exploração, do clima e do contato com outras co-
munidades, esta propriedade pode aparecer como coletiva (na 
forma asiática), como estatal e privada a um só tempo (na a~ 
tiga) ou como ampliação, complemento da propriedade indivi-
dual (na forma germânica). 
Em qualquer dessas formas, entretanto, a proprie-
da de ' so se realiza, ' so se torna efetiva por meio da produ-
çao. A comunidade segue existindo sobre o fundamento dessa 
propriedade se seus membros se reproduzem sob as condiçÕesob 
jetivas pressupostas. Tal reprodução nada mais é que 11 a re-
produção das relaçÕes pressupostas entre o indivÍduo e sua 
comunidade (e) e o fundamento do desenvolvimento que, como 
consequência e um desenvolvimento limitado que, ao trazer a 
superação dos limites, representa ~ . ' (16) decadencl..a e ru1..na 11 • 
Fica claro então que a relação ativa do proprietário-traba 
lhador com a terra é que realiza a propriedade baseada na c~ 
munidade originaL ou transformada em qualquer das formas ci-
tadas. Fica claro, igualmente, que tal comunidade e a base 
de um desenvolvimento que se realiza com a produção. Mas, ai!!. 
da que o objetivo da comunidade seja sua própria conservação 
e isto ' so seja possível se os indivÍduos que a compÕem se r~ 
produzirem como proprietários, essa reprodução e limitada, 
é "necessariamente nova produção e destruição da forma anti-
ga"(l7), 
Tais limites sao dados pelas condiçÕes em que se 
5o 
baseia a propriedade originalmente considerada que, no fun-
do, é propriedade das condiçÕes de produção mas baseada na 
existência do indivíduo como membro da comunidade e através 
da relação dessa comunidade com a terra. Assim, a reprodução 
da comunidade 11 a produção mesma, o progresso da população 
(que também pertence ao âmbito da produção) suprimem gradual 
e necessariamente estas condições, destróem-nas ao invés Je 
reproduzÍ-las e desse modo se desintegra a entidade comuniti 
ria junto com as relaçÕes de propriedade em que se basea-
va"(lB). Os limites não resultam, portanto, de qualquer opa-
sição do tipo interno-externo mas sim da própria unidade (por 
ora originária) entre determinada organização comuna! e uma 
forma de propriedade sobre a natureza que lhes corresponde. 
Assim, o contato entre duas ou mais comunidades significa não 
uma intromissão externa, mas que pelo menos uma delas está 
em movimento. 
Quer dizer, a resultante nao o ' e, exclusivamente, 
da açao externa, mas resultado do dinamismo próprio da comu-
nidade que se relaciona com o exterior e de sua prÓpria e no 
v o. .imbr j_ cação. 1 s to é, tem os a parti r de então um novo movi-
menta, onde ser ia i nÓ cu o hierarquizar os elementos internos 
e externos, desde que o novo movimento ' e o resultado dessas 
duas dinâmicas, e as contém mutuamente como elementos indis-
sociáveis entre si. 
Entender,portanto, o progresso da população como 
elemento de reprodução de comunidade e da prÓpria produção é 
condição fundamental para a compreensão do exemplo de Marx: 
11 ali onde cada um dos indivÍduos pode possuir certo número de 
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de acres de terra, o mero crescimento da população constitui 
um impedimento, Para superá-lo, se faz necessária a coloniz'ª-
ção e esta faz necessária a guerra de conquistan(l9 ). Quando 
a propriedade da comunidade sobre a terra é limitada por ou-
tra comunidade que já reclame aquela parte do solo, impÕe-se 
a necessidade de afirmar a propriedade comunal ou conquistá-
la, ampliá-la. DaÍ porque 11 a guerra é um dos trabalhos 
originários de todas essas comunidades 11 ( 2o), 
mais 
E quando a guerra passa a ser o trabalho originá-
rio das comunidades, elas se defrontam historicamente com 
duas alternativas básicas 
N 
e nao excludentes de desenvolvimen 
to: de um lado, a estrutura militar da comunidade pode deri-
var, dado o peso da guerra na sua reprodução, para um siste-
ma estamental não só a nível político como também econÔmico 
(corporações romanas); de outro, "se se conquista o homem 
mesmo junto com o solo, como acessório orgânico deste, con 
quista-se-o então como uma das condiçÕes da produção e as-
sim surge a escravidão e a servidão, que logo adultera e mo-
difica a forma originária de toda comunidade e chega a con -
. ( 21) 
verter-se em base desta', . A comunidade conquistada perde 
a propriedade e passa a condição inorgânica da produção e da 
comunidade conquistadora. 
O conquistado se torna acessÓrio orgânico do so-
lo, isto e, Órgão do solo conquistado e, por isso mesmo, sua 
pessoa torna-se parte das condiçÕes inorgânicas da reprodu -
ção do conquistador, dado que a terra conquistada não é uma 
extensão da pessoa do conquistador mas uma apropriação anti-
tética à sua propriedade original. 
7-
A inclusão do trabalhador entre as condiçÕes de 
produção 11 é sempre um r e sul ta do secundário, nunca originá-
rio, ainda que necessário e consequente da propriedade funda 
da sobre a entidade comunitária e sobre o trabalho no 
da entidade comunitária"( 22 )_ 
seio 
Mas não apenas dessa maneira a conservação e re-
produção da comunidade resultam na destruição das condições 
em que ela se baseava, tornando-as seu oposto: "Se se pen-
sasse que a produtividade pudesse aumentar-se dentro do mes-
mo territÓrio através do desenvolvimento das forças produti-
vas, isto requereria novos modos, combinaçÕes de trabalho 
grande parte da jornada dedicada à agricultura, de modo a se 
eliminarem as velhas condiçÕes econÔmicas da entidade comun~ 
tária ... também se modificam os produtores, ao surgirem no-
vas qualidades, se desenvolvem a si mesmos através da produ-
çao, se transformam, constróem novas f'orças e novas represe!!_ 
taçÕes, novos modos de interrelação, novas necessidades e no 
v a linguagem"( 23 ). Assim, a mera reprodução da comunidade, 
manutenção dos indivÍduos como proprietários enquanto mem-
bro s da comunidad-e ou, como já foi di to, o objetivo econômi-
co sendo a produção de valores de uso, implica um desenvolvi 
menta das forças materiais e espirituais da comunidade no 
sentido de negação da relação originária. Não é à toa que 
Marx quase repete a célebre passagem do "Prefácio": 11 A enti-
dade comunitária e a propriedade nela baseada se redu~em, em 
Última instância, a um estado determinado do desenvolvimento 
das forças produtivas ao qual correspondem relaçÕes determi-
nadas dos mesmos entre si e com a natureza. Até certo ponto 
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d - d . d. 1 - ( 
24 ) repro uçao e epo~s lSSO uçao n • 
Do que foi dito deve ficar a idéia de que a prod~ 
çao de valores de uso nao deve ser tomada como uma estrutura 
marcada por estagnação ou ausência de desenvolvimento. 
b. A propriedade germânica e a servidão 
Vamos dar um passo adiante. Tratemos mais especi-
ficamente da produção de valores de uso, isto e, além dos 
traços gerais de seu movimento original, consideremos a for-
ma germânica na tentativa de precisar a forma que aproprie-
dade assume nesta que é a base da propriedade feudal( 2 5). 
Pois se a propriedade originária é a própria relação entre a 
comunidade e a natureza como extensão daquela, isto e, o com 
portamento do sujeito que trabalha com as condiçÕes de prod~ 
çao como suas, penso que as específicas manifestaçÕes desta 
relação definiram as distintas manifestaçÕes desta forma de 
propriedade. 
Levantadas essas questÕes, tentaremos dar mais al 
guns passos no sentido de distinguir melhor a "solidez e es-
Lruturn _i_n!.erll;! 11 de um modo de produção que se caracteriza 
pela produção de valores de uso e que no .seu desenvolvimen-
to, mantendo esse traço básico, d~ origem à servidão. 
A comunidade germâni.ca pode ser entendida como uma 
forma de se realizar a relação fundamental de propriedade ori 
ginária, a unidade do trabalho com seus supostos materiais 
de modo que o trabalhador existe como proprietário indepen-
cientemente do trabalho. "Cada indivÍduo se comporta como pr9_ 
prietário ou possuidor só enquanto membro da comunidade. A 
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apropriação real através do processo de trabalho ocorre sob 
esses supostos que nao são eles mesmos produto do trabalho 
mas que aparecem como supostos naturais ou divinos des-
te"(26). Quais são, entretanto, seus traços especÍficos? 
11 A comunidade germânica não se concentra na cida-
de; a mera concentração ... outorga à comunidade como tal uma 
existência externa, diferente da do indivÍduo 11 ( 2?). Se é as-
sim, a comunidade germânica enquanto tal nao possui uma exis 
tência econômica pois se 11 os cabeças de famÍlia se estabele-
cem nos bosques, separados por grandes distâncias, a comuni-
dade somente existe, considerada externamente, em virtude de 
cada ato de reunião de seus membros ainda que sua unidade 
existente em si esteja posta na ascendência, lÍngua, passado 
e histÓria comuns. Em consequência, a comunidade aparece co-
mo reunião, não como união, como acordo entre sujeitos autô-
nomos que são os proprietários da terra, nao 
cten(28). 
como unida-
Deste modo, a dispersão das famílias e a ausência 
da cidade sao elementos característicos dessa tênue comunida 
do. TÔnuo, porque 11 o todo econômico está contido em cada ca-
sa individual, que constitui para si um centro autônomo de 
produção (manufatura só como ocupaçoes doméstica 
das mulheres, etc) 11 ( 29). Tênue, porém comunidade, 
acessÓria 
uma vez 
que, apesar de seu fundamento ser a famÍlia autônoma, sua 
existência (da f'am:ilia) so é garantida "através de sua asso-
ciação com outras famÍlias similares da mesma tribo e atra-
vês de sua reunião ocasional para a guerra, a religião, a re 
solução de problemas legais, tarefas que afiancem a seguran-
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ça mútua"(JO). 
Mas pensamos que outra característica da comunidª 
de germânica é fundamental para se entender o feudalismo; tr~ 
ta-se da forma pela qual existe o 11 ager pÚblicus" nessa com!:!:, 
nidade, a terra comum diferenciada da familiar. "Trata-se da 
terra de caça, pradaria, reservatórios de lenha, daquela paE 
te da terra que não pode ser dividida se é que há de prestar 
serviços como meio de produção nesta forma determinada"(Jl), 
E esta terra aparece "sÓ como ampliação da propriedade priv~ 
da individual e só figura como propriedade enquanto posse c~ 
mum de uma tribo pela qual se há de lutar contra tribos ini-
migas"(J2), em suma como complemento da propriedade familiar. 
A existência econÔmica da comunidade se verifica nas terras 
comuns, como suposto da apropriação real, e no tipo de coop~ 
ração primitiva praticada por esses povos. 
Além dessas caracterÍsticas da comunidade germâni 
ca, há que se considerar também como essa forma de propried~ 
de se modifica ao ser colocado o trabalho entre as condiçÕes 
objetivas de produção, como na escravidão ou na servidão. A 
propriodado da te·rra inclui, então, o servo, o escravo entre 
as condiçÕes de produção, deixando de existir a reprodução 
das relaçÕes originais; o proprietário reproduzir-se-á a pa~ 
tir de então como senhor e o servo como condição objetiva da 
produção. O trabalhador, nessas condiçÕes, "comporta-se como 
proprietário só com os meios de subsistência ... sem compor-
tar-se com o solo, nem com o instrumento, nem tão pouco com 
o prÓprio trabalho como com algo próprio"(33). 
Isto e, a relação de propriedade do trabalhador 
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com a terra e com a realização de seu trabalho foi rompida, 
sua propriedade limitando-se à reprodução de sua capacidade 
de realizar trabalho para o outro, isto é, a sua subsistên-
c ia. 
Essa relação so é possível pela perda da vontade: 
"A apropriação de uma vontade alheia é suposto da relação se 
nhorial 11 (3 4). A forma econômica que revestirá o trabalho alie 
nado gratuitamente pelo servo dependerá da própria produção 
mas suporá, sempre, a relação de sujeição. A servidão surge 
assim como antítese da relação original e fruto de seu ven-
tre, revelando não apenas o caráter limitado mas expressando 
também um momento de ruptura dos limites das formas originá-
rias de propriedade, 
O desenvolvimento da comunidade germânica exige a 
manutenção da dispersão, a manutenção da terra comum, a auto 
nomia quase total da unidade familiar. Se a comunidade apar~ 
ce como nprimeira grande força produtiva"(JS), seu desenvol-
vimento esbarra na necessidade da guerra e na conversao do 
derrotado em servo ou, o que também será sua negaçao, na eli 
minaç ão de seus traços fundarnen tais ( 3
6 ) . 
Sendo nosso objetivo apreender as determinaçÕes da 
produção feudal enquanto produção de valores de uso, resta 
procurar na servidão a persistência de uma entidade comunit~ 
ria a ser reproduzida como suposto do trabalho, isto e, se o 
produtor, ainda que alienado da sua vontade, trabalha por ser 
proprietário. 
Como já vimos, a servidão ' e mais que um estágio 
derivado ou secundário em relação a propriedade originária. 
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Representa uma ruptura na relação original de propriedade por 
supor, de um lado, certo nível de desenvolvimento das capaci 
dades produ ti v as;· n ' e mister que o produtor imediato 1) 
possua força de trabalho bastante e 2) que as condições natu 
rais de trabalho, sobretudo a fecundidade da terra cultivad~ 
sejam suficientes, em suma, que a produtividade natural do 
trabalho baste para lhe possibilitar trabalho excedenten(37\ 
e por supor, de outro, a substituição da propriedade originá 
ri a ( in di vÍ duo proprietário mediado pela comunidade) pela 
apropriação da vontade alheia: "Essa possibilidade não gera 
renda, que se torna realidade . - (38) med1ante coerçao n • 
Mas o importante é que, em Última instância, na 
servidão persiste a propriedade, de fato, do produtor sobre 
as condiçÕes de realização de seu trabalho necessário 11 Ad-
mitimos que o produtor imediato possui então os próprios 
meios de produção, os meios materiais necessários para reali 
zar o prÓprio trabalho e produzir os meios de subsistência. 
Tem autonomia para cuidar de sua lavoura e trabalhar na in-
dÚstria doméstico-rural com el~ relacionada li( 39 ). O que se 
' entende por autoriomia do produtor nada mais e que sua repro-
dução ser governada por leis prÓprias, isto é, seu trabalho 
efetivo supoe essas leis que se resumem a sua propriedade de 
fato. 
A propriedade de fato determina o trabalho efeti-
vo, determina normas, leis próprias que passam a regular o 
processo de trabalho, fundamentando a autonomia do produtor. 
Em outras palavras, a autonomia do produtor, sua reprodução 
ser governada por leis próprias, e decorrência de sua propr~ 
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edade de fato. 
Como a expropriação do trabalho se dá também sob 
as leis que decorrem desta forma de propriedade, temos ao 
mesmo tempo ruptura e continuidade, Ruptura no sentido de 
que há expropriação de trabalho alheio e continuidade desde 
que a produção segue sendo produção de valores de uso. 
Concordo com Hobsbawm no que diz respeito à natu-
reza de autonomia de servo enquanto produtor: 11 0 servo, aiL-
da que sob controle do senhor e, de fato, um produtor inde-
pendente; 
. 
o escravo nao o é 11 , Mas discordo duplamente do d<3s 
dobramento dessa assertiva: "Pois, por várias razoes, em sis 
temas econômicos primitivos e sem desenvolvimento,como o feu 
dalismo, há uma tendência para que o excedente permaneça in-
variável, como uma grandeza 
. ( 40) 
convenc1onal'' , Desde logo 
não é o excedente magnitude invariável sob a servidão, mas 
"esta jeira semanal (a corvéia) fixada em dois dias (trata-
se de um exemplo) constitui magnitude constante, regulada 
pelo direito consuetudinário ou escrito''( 4l), Mais grave 
que essa escorregada e insistir na caracterização do feuda-
lismo como primitivo e sem desenvolvimento. Já vimos que nao 
se pode chamar o feudalismo de primitivo no sentido de prim~ 
rio ou originário; se a idéia é chamar os métodos rudimenta-
res de trabalho no feudalismo de primitivos reforçarÍamos o 
preconceito da ausência de desenvolvimento em relação ao f'u-
turo, vulgarizando a análise e considerando o capitalismo c9.. 
mo o paradigma a que se referiria toda a HistÓria. Se a idéia 
é essa, serÍamos levados a aceitar que sÓ há contradição no 
capitalismo mas que não houve antes, de modo que a História 
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anterior se reduziria a uma modorrenta expropriação do exce-
dente. 
Que dizer da insinuação de que um excedente inva-
riável colocaria limites à reprodução daquela forma de pro-
priedade? Não me parece que seja a magnitude, absoluta ou re 
lativa, do excedente o elemento que nos permite explicar a 
transformação na propriedade quando tratamos de formas so-
ciais que nem são mais originárias. Isto é, é verdade que a 
existência de determinado excedente relativo foi condição pa 
ra o estabelecimento da agricultura: "Sendo o homem um ani-
mal social, desenvolve tanto a cooperaçao quanto uma divisão 
social do trabalho que não só é possibilitado pela produção 
de um excedente acima do que ' e necessario para manter o indi 
vÍduo e a comunidade da qual participa, mas também amplia as 
possibilidades adicionais de geraçao 
( 42) desse excedente" , 
Mas também é verdade que se a 11 forç a de trabalho e pequena e 
as condiçÕes naturais de trabalho pobres, o trabalho excedeu 
te será escasso e o mesmo ocorrera com as necessidades dos 
produtores, de um lado, e de outro lado com o número relati-
vo de exploradores do trabalho excedente e finalmente com o 
produto excedente em que se realizar~ esse trabalho excedeu-
te pouco produtivo para esse nÚmero reduzido de proprietáriffi 
exploradores''( 43), 
O próprio Hobsbawm, corretamente, afirma que o in 
teresse de Marx residia em duas questÕes: "Por que o "capi-
tal" e o "trabalho" não puderam emergir de outras formaçÕes 
pré-capitalistas diversas do feudalismo? E por que o f eu da-
lismo, em sua forma agrária possibilitou-lhes a emergência, 
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nao impondo obst.iculos fundamentais a esta?"( 44 ). Em outras 
palavras, a acumulação primitiva ou a 11 expropriação primi ti-
va11(4S) so é possível sob o suposto do desenvolvimento e 
transformação do feudalismo. 
Examinaremos uma alternativa de análise do desen-
volvimento da propriedade agrária no modo de produção feu-
dal. Já vimos como entender a prÓpria comunidade como primei 
ra grande força produtiva de modo que parece razoável supor 
como um dos aspectos do desenvolvimento dessa força produti-
va especÍfica o crescimento da - ( 46) populaçao . 
Este - o crescimento da população - e t-ambém o 
ponto de partida do estudo de Boserup que, embora o conside-
re como "variável 11 independente - procedimento estranho ' a 
perspectiva teorica por nós adotada - desenvolve brilhante 
crÍtica à postura clássica em relação ao desenvolvimento da 
agricultura como obstáculo ao crescimento populacional e em 
relação à justificativa da propriedade privada da terra pela 
escassez( 47 ). A idéia é bastante simples: nao se pode tratar 
a fertilidade da terra, a técnica agrÍcola, a forma de pro-
priedade e outros usos da terra que não a lavoura como variá 
veis dadas exogenamente, nem mesmo usar o recurso do "cete-
ris paribus" para isolar arbitrariamente o efeito dessas va-
riáveis sobre a produção agrÍcola. Se, ao contrário, enfati 
zarmos a frequência com que a terra é aproveitada na agricul 
tura (desde a limpeza até a colheita) e entendermos o desen-
volvimento da agricultura como lÓgica e historicamente envol 
vendo a redução do pousio, aquelas variáveis passam a ser 
determinadas pelo crescimento da população. A proposta é en-
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tender o desenvolvimento da agricultura (lavoura, extração e 
pastoreio) a partir da frequência de utilizaç~o da terra,des 
de os longos pousios que permitem - e supoem - a recomposi-
çao de florestas, até as lavouras múltiplas, sem pousio al-
gum. 
Notemos bem, tanto a f'ertilidade da terra utiliza 
da, como o uso da terra para pasto, passando pela técnica 
utilizada e pela própria forma de propriedade da terra, -sao 
determinadas, em medida absolutamente nao desprezÍvel, pelo 
desenvolvimento da primeira grande força produtiva, a ' pro-
pria comunidade. 
Como entender o desenvolvimento da técnica agrÍc~ 
la tomando como referência a introduç~o e o desenvolvimento 
dos instrumentos de trabalho? 
Segundo Boserup, a visão tradicional e encarar o 
desenvolvimento agrícola como resultado da melhoria dos ins-
trumen tos (adoção da enxada e do arado) o que aumenta ri a a 
produtividade do trabalho liberando parte da população das 
lides rurais; o corolário desta concepção é supor que o au-
monto da população reduziria a produtividade do trabalho pe-
Ja incorporação de terras de i'ertilidade supostamente decre~ 
cente( 4s). Na verdade, o tipo de instrumento dependerá primª 
riamente da duração do pousio e este, da pressão da popula 
çao sobre a produção agrÍcola: a redução do pousio exige a 
introdução de instrumentos como a enxada e o arado mas, re-
ver si vamen te, não adianta tentar usar a enxada se o pousio ' e 
longo, nem o arado se o pousio 
zes que resistem à queimada. 
permite a recuperação das ' ra1 
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ReduçÕes posteriores no pousio, até sua elimina-
çao, exigirão novos métodos de recuperaçao da fertilidade do 
solo como o uso de adubo e a irrigação. Assim, ' e a redução 
do pousio, determinada pelo crescimento da população, que eE 
plica a fertilidade do solo (da Ótica da reprodução de suas 
caracterfsticas ffsicas) mediada pela quantidade de trabalho 
que tem que ser aplicada à atividade: em suma, a redução do 
pousio reduz a produtividade do trabalho (49) e os instrumen 
tos são aprimorados na tentativa de se compensar essa redu-
N 
çao, 
De modo similar, os outros usos da terra aparecem 
relacionados à frequência com que a lavoura se realiza. A 
utilização da terra como pasto, por exemplo, é intensificada 
à medida em que a redução do pousio exige a presença de ani 
mais de tração. Mas, como alimentá-los se a redução do pau-
sio reduz o tempo em que os animais podem pastar nas terras 
temporariamente abandonadas? Será preciso separar parte da 
terra como pasto permanente ou passar a usar parte da colhe.:!:_ 
ta como alimento animal. A produtividade do trabalho cai em 
ambos os casos. 
Vamos além. Pode-se considerar o sistema de uso 
de terra como parte do padrão de organização social, isto e, 
explorar a correspondência entre o nível de desenvolvimento 
das forças produtivas e as relaçÕes sociais de produção a 
partir da relação entre o crescimento populacional e a dura-
( 50) ' ção do pousio . A dispersão das famllias na forma germân~ 
ca indica nao apenas uma rarefação absoluta da população mas 
também que o pousio é longo de modo a se exigir grandes ex-
tensÕes de terra para cada unidade. À medida em que se reduz 
o pousio explica-se o estabelecimento cada vez mais definiti 
vo e a possibilidade de uma diferenciação maior no seio da 
comunidade dada a complexidade cTescente do processo de tra-
balho. Podemos arriscar a opinião de que a população so se 
concentraria (vida urbana ou mesmo aglomeraçÕes do tipo 11vi-
la senhorial 11 ) quando a tendência à redução do pousio atin-
gisse altos nÍveis, independentemente portanto do comércio 
ou se ocorre o desenvolvimento de algum tipo de relação pes-
soal de dependência (pensamos principalmente na escravidão). 
Finalmente, vejamos como o desenvolvimento gra-
dual da agTicultura intensiva sob o progresso da população se 
f'az acompanhar por um desenvolvimento do afastamento dos ho-
mens de suas condiçÕes originais de existência social. Base-
rup sugere, para tanto, uma distinção entre direitos de cul-
tivo gerais e especificos(Sl). Por direitos gerais entende-
se que qualquer comunidade que pratique a agricultura se ba-
seia no direito das famÍlias que a compÕem sobre a terra pa-
ra lavoura excluindo os elementos que não são da tribo. Tra-
ta-se da questão já salientada por nós de que, na produção 
(_h~ valores de uso, a propriedade antecede o processo de apr9_ 
priação real e se materializa na comunidade. Boserup apenas 
concorda com o fato de que, já antes de a agricultura se es 
tabelecer, a terra não é livre, mas da tribo que domina aqu~ 
la terra 
. (52) ou que pensa que a domlna . 
Has como se desenvolve essa propriedade a medida 
em que a comunidade se reproduz? De outra forma, o que acon-
tece quando a população cresce e o pousio se reduz? Para dar 
a resposta a esta questão ' e preciso considerar os direi tos 
espec{f'icos de cada f'am{lia. Uma fam{lia cultiva determinado 
pedaço de terra que durante o pousio será utilizado como te~ 
ra comum geralmente para pastoreio; decorrido o pousio 11 nor-
mal", caso aquela fam{lia nao o reocupe, perderá o direi to 
especÍfico sobre ele, mas nao o direito geral sobre outros 
pedaços de terra não cultivados ou não reclamados pelas de-
mais fam{lias. Enquanto a tribo domina terra suficiente e o 
pousio é bastante longo, os direitos espec{ficos sobre a ter 
ra já cultivada são praticamente irrelevantes à medida em 
que nada impede à famÍlia o abandono de determinada porçao 
de terra por outra que lhe pareça melhor. Mas, se a popula-
ção cresce de modo a surgir uma escassez relativa de terra 
de boa qualidade, as fam{lias podem começar a reduzir o pou-
sio e, em consequência, tornar-se mais arraigadas à "sua" 
terra; isto ' e, a relação entre famÍlias espec{ficas e as ter 
ras por elas cultivadas tende a tornar-se mais permanente 
no sentido de que se reduz o tempo durante o qual elas nao 
exercem seu direito espec{fico sobre a terra na qual deposi-
taram seu trabalho. 
Permi !:;o-me formular uma s{ntese~ quanto mais sere 
duz o pousio, mais a famÍlia se liga à terra que assim vai 
passando a ser "própria" porém,não mais como suposto,como r~ 
sultado do desenvolvimento do processo de apropriaçio real. 
Lembremo-nos de que esse processo não exclui to-
talmente a expansão daquela comunidade em busca de mais ter-
ras, como já examinamos. Mas a medida em que tal expansao 
ocorre, a incorporação de estrangeiros como servos ou escra-
vos, ou até como comerciantes e artesãos {alternativa que 
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lhes resta por serem privados dos direitos gerais sobre a 
terra) torna sobremaneira complexa a situação. 
De um lado, as famÍlias tendem a se estabelecer de 
finitivamente, o que confere à fertilidade natural de cada 
porção de terra um peso crescente na diferenciação da produ-
tividade entre elas. De outro a pro funda- se a di vi são do 
trabalho à medida em que a presença estrangeira ganha desta-
que. Finalmente, o desenvolvimento de relaçÕes de dependên -
c ia pessoal e inevitável: aparece o direi to de taxar em maior 
ou menor grau as famÍlias e, por suposto, comandar diretamen 
te o trabalho dos estrangeiros ou limitar-lhes a atuação. 
O surgimento histÓrico dessas relaçÕes será trat~ 
do mais tarde. Por ora, é bom ter claro que não se trata de 
propriedade priva da mas do f a to de que os direi tos gerais e 
especifico passam a ser antagônicos, de modo que o senhorpr2 
gressivamente materializa uma dupla realidade social: tanto 
a necessária e cada vez mais fundamental redistribuição pe-
riÓdica das terras ou a autorização em nome da comunidade de 
incorporaçÕes de novas terras subtraidas à floresta quanto o 
referido antagonismo que tendé a igular, do ponto de vista 
das obrigaçÕes gerais, as familias da tribo aos estrangeiros 
(sem que isto fira os direitos e obrigaçÕes especÍficos de 
ambas as partes). A necessidade de regulamentação (que ainda 
que não formalmente registrada, e por isso mesmo, confere a 
função judicial e arbitral do senhor importância fundamental 
na organização da comunidade) cresce a medida em que se con-
sidera- acompanhando o desenvolvimento lÓgico da situação em 
tela- os direitos de pasto. Se há pousio, a terra é usada 
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como pasto pelos animais das famÍlias com direito ao cultivo 
sem distinçÕes em relação aos animais ou as terras. A dimi -
nuição das oportunidades de pasto em função da redução dopo~ 
sio exige a determinação de limites ao número de animais e 
até a quantidade de palha que se pode tirar na colheita(53). 
Procuremos o reverso da citação de Marx: "Quanto 
mais tradicional o modo de produção mesmo •.• isto ' e, quanto 
mais permanece igual a si mesmo o processo efetivo de a pro-
priação, tanto mais constantes são as antigas formas de pro-
priedade e com isso a entidade comunitária em geral"S
4 ). 
Na medida em que se desenvolve o processo de pro-
dução, gradualmente desaparecem os direitos gerais sobre a 
terra para lavoura e pasto, sendo substituídos por direitos 
de cada famÍlia e isto constitui o momento inicial do surgi-
menta da propriedade privada. ' Isto e, as transformaçÕes no 
processo efetivo de apropriação pÕem em marcha mudanças na 
forma de propriedade. 
Mas não seria outro motor desse processo a pene-
tração de transaçÕes monet~rias a partir das cidades? Certa-
mente, mas h~ que· se fazer a s·eguinte qualificação: o dinhei 
ro, revelando elevado grau de divisão social do trabalho,não 
se constitui como relação social enquanto o pousio nao e r e-
duzido até quase a extinção. Além disso, a prÓpria existên -
cia da cidade supÕe certa densidade populacional ' . m:Ln:Lma que, 
como visto, promove o desenvolvimento das formas de proprie-
dade. Não negamos, com isso, a autonomia relativa da cidade 
em relação ao campo na forma de propriedade germâaica, mas 
essa autonomia, a sua natureza e seus limites devem ser in-
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vestigados(55). 
c. O Artesanato Urbano 
Vejamos os traços fundamentais de outra forma de 
propriedade feudal. Se "a pequena economia camponesa e os ofÍ 
cios independentes (que) constituem a base do modo de produ-
- (56) çao feudal •.. 11 , este se baseia em duas formas de propri_2. 
dade, tanto no que diz respeito à relação entre o indivÍduo 
e a comunidade como, e por isso mesmo, no que diz respeito 
aos processos reais de apropriação: propriedade de fato dos 
meios de subsistência por parte do produtor na pequena econo 
mia camponesa submetida à relação servil e propriedade do 
instrumento pelo indivÍduo no artesanato urbano. 
Essa forma de propriedade do instrumento nao diz 
respeito a propriedade dos gennânicos sobre a manufatura sub 
sidiária à exploração agrfcola já que esta é suposto daque 
la: so existe a manufatura doméstica germânica por existir a 
unidade familiar, como vimos. Trata-se agora da "propriedade 
do instrumento •.. como ~arma autônoma junto à propriedade da 
terra e fora des·t"a 11 (S?) que por si supoe um desenvolvimento 
histórico da forma de propriedade comunitária que examina-
mos. N~o se trata, então, da propriedade do instrumento como 
"acidente da propriedade da terra e subsumido nesta"(SS) ,mas 
supÕe um desenvolvimento artesanal e urbano do trabalho. Tra 
ta-se então de wn momento posterior ao da simples proprieda-
de da terra mediada pela comunidade ou mesmo à relação se-
nhorial, momentos que, inclusive, devem "aparecer significa-
tivamente modificados através da autonomização deste tipo de 
2). 
propriedade ou de proprietário trabalhador" (59) , Se o supos-
to não é mais a comunidade real, passa a ser determinada for 
ma de desenvolvimento da manufatura como artesanato( 6ü), 
O artesanato assim considerado repousa sobre o fa 
to de que 11 a habilidade particular para wn trabalho também 
assegura a posse do instrumento. Logo, caráter hereditário 
em certa medida, do modo de trabalho, junto com a organiza-
çao do trabalho e o instrumento de trabalho"( 61 ). Desta for-
ma, o instrumento está subsumido na capacidade de trabalho 
individual e a produtividade do trabalho, portanto, limitaUa. 
Mas a existência do artesão, seja mestre, apren-
diz ou oficial, como produtor, exige sua propriedade sobre os 
meios de subsistência. 11 Como mestre, os tem por herança, pr.§;_ 
sente ou poupança e como aprendiz .. nao aparece como traba-
lhador propriamente dito, autônomo, mas compartilha particu-
larmente o custo com o mestre. Como oficial há uma certa co-
munidade com o fundo de consumo que possui o mestre. Se bem 
que esse fundo não seja propriedade dos oficiais, não obstan 
te, de acordo com as leis da corporaçao, com suas tradições 
é pelo . ( 62) menos sua posse comum"- , Isto quer dizer que mesmo 
essa forma, a mais autônoma até agora, de propriedade . supoe 
também uma forma de organização da produção compatível com 
certa base comunitária e que aparece, transparente, na corp~ 
raçao de ofícios. A diferença é que essa comunidade já não é 
mais "natural" ou originária, mas, dado que o instrumento (a 
condição do trabalho) é em si produto de trabalho, "o elemen 
to que constitui a propriedade e posto como resultado do tra 
balho n( 63), essa comunidade já é ela mesma "gerada, 5ecundá-
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ria, produzida pelo trabalho mesmo"( 64), 
O caráter gerado, posterior, desta comunidade,si~ 
nifica, também, sua natureza superior em relação à forma de 
propriedade germânica. Além do desenvolvimento do trabalho -
enquanto trabalho artesanal - supÕe um patamar superior de 
desenvolvimento da divisão social do trabalho, 
O fundo de consumo, propriedade dos mestres e po~ 
se comum de aprendiz e oficiais, não deve ser entendido como 
um inesgotável estoque de meios de subsistência. Se o artesa 
nato é um desenvolvimento urbano do trabalho, ele repousa na 
separação entre o produtor e a terra (fonte natural dos meios 
de subsistência) e os meios de subsistência produzidos, isto 
e, sobre a ruptura da relação original. O fundo de consumo 
aparece de . ' . ln:tclo como "presente", poupança ou herança, mas 
o fluxo de sua renovaçao exige a mediação entre o produto ar 
tesanal e os meios de subsistência (isto vale também para as 
matérias primas). Essa mediação pode refletir maior ou menor 
presença das relaçÕes comunitárias originais, mas sempre se-
rá mediação entre trabalhos cada vez mais autônomos, ou se-
ja, cada vez mais mediação entre produtos do trabalho, posto 
que se baseia na ruptura da situação original. 
Com o objetivo de analisar as corporaçÕes de ofÍ-
cios, retomemos as características gerais do trabalho artes~ 
nal. Vimos que "a arte de apropriar-se efetivamente do ins-
trumento, de manejá-lo como meio de trabalho, aparece como ha 
bilidade particular do trabalhador, a qual o pÕe como propr~ 
etário do instrumento 11 (
6
S) e, mais do que isto, o prÓprio 
trabalho, desenvolvendo-se como habilidade artesanal, apare-
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ce "como propriedade em si e nao apenas como fonte de 
priedade 11 (GG)_ É sobre isso que se baseia a corporação 
pro-
de 
ofÍcios como comunidade gerada pelo trabalho: o trabalho pa~ 
sa a um status autônomo que o pÕe como propriedade. Isso tor 
na os artesãos membros comuns de corporaçÕes,diferenciados 
apenas pelo valor de uso de seu produto. 
Mesmo tratando-se de uma comunidade superior, de 
caráter secundário, que supoe, repito, um avanço na divisão 
social do trabalho e no prÓprio processo de trabalho, e im-
portante que fique claro tratar-se ainda de produção de valo 
res de uso. Pois o artesanato urbano, "por mais que esteja b,ê;. 
seado essencialmente sobre o intercâmbio e a criação de val~ 
res de troca, o objetivo fundamental imediato dessa produção 
e o. subsistência como artesão, como mestre artesão, em con-
sequência o valor de uso, nao o enriquecimento, nao o valor 
de troca como valor de troca"( 
67 ). 
Mas deve ficar claro, igualmente, que se a corpo-
ração e resultado do desenvolvimento do trabalho artesanal au 
tônomo como sujeito e elemento constituinte da propriedade, 
ela pode caminhar para um beco sem saída. Pois se o artesana 
to exclui e 
to negativo 
supera a servidão, "pode conter um desenvolvimen 
sob a forma de um sistema de castas"( 68 ) na medi 
Ua em que reproduzir o artesão como mestre artesão pode res-
tringir o acesso à estrutura corporativa por parte de apren-
dizes e oficiais, restringindo sua propriedade ao momento da 
apropriação real e eliminando sua propriedade sobre os meios 
de subsistência. - ' ( 69) Nao e outra a tese de Weber . Ademais, 
a corporação como produto e fermento da autonomização do tra 
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balho tem seus limites, posto que "o trabalho urbano mesmo 
havia criado meios de produção para os quais as 
eram (tão) molestasrr(70). 
corporaçoes 
Molestas, N pois se a corporaçao parte da autonomia 
do trabalho e a promove, ao mesmo tempo a limita ao restrin-
gir o desenvolvimento do trabalho individual, por submeter o 
produtor às regulamentaçÕes do processo de trabalho, e ao 
criar barreiras à socialização do trabalho, impedindo a con-
centração da produção. 
Se na produção artesanal, o valor de troca e mera 
decorrência da divisão social do trabalho, revelando determi 
nado grau de autonomização deste, o objetivo da produção ain 
da é o valor de uso do produto, ou seja, a reprodução do ar-
tesão como proprietário de suas condiçÕes de trabalho. Essa 
' propriedade e, como vimos, pressuposto do seu trabalho, nao 
se trata da realização de qualquer trabalho mas elemento re-
sultante de uma conexão objetiva do trabalhador com uma enti 
da de comunitária. Essa discussão nos remete necessariamente 
à questão da origem e estatuto das cidades medievais e por -
Lunto à relação Cidade-campo feudais. Faremos isso depois(?l). 
Por ora, basta adiantar o seguinte: a entidade comunitária a 
que nos referimos pode ser baseada na autonomização do traba 
lho artesanal posta, criada por certa forma de propriedade. 
O ponto de partida da corporação pode ser, então, 
baseado na reprodução daquela comunidade, no valor de uso 
portanto, pois em que pese urna complexidade crescente, o sen 
tido Último da produção permanece o valor de uso. 
E esse sentido se projeta, evidentemente, na pro-
pria organização do processo de trabalho. O que e um produ-
tor de valores de uso? Qual a natureza de um processo de tra 
balho destinado a produzir apenas determinado valor de uso? 
" em antigas formas de sociedade em que a diferenciação 
dos ofÍci,os se desenvolveu naturalmente, cristalizando-se de 
pois e fixando-se por fim legalmente, encontramos, de um la-
do, uma organização social do trabalho subordinada a um pla-
no e a uma autoridade e, do outro, a ausência total da divi-
são do trabalho na oficina, ou sua existência mÍnima, seu de 
senvolvimento apenas esporádico e acidental"(? 2 ). O que ate..ê. 
ta a relação entre determinado produtor e determinado valor 
de uso - e não parte de qualquer valor de uso - além, é ela-
ro, do fato de que 11 em geral, o trabalhador e seus meios de 
produção permaneciam indissoluvelmente unidos como o caracol 
e sua concha 11 (7J). 
Restam, ainda, algumas questões a serem respondi-
das para que seja possível apreendermos o desenvolvimento do 
trabalho artesanal. Qual a origem desse artesanato autônomo? 
E, sobreposta a esta, qual o estatuto do urbano no modo de 
produção feudal? ·É preciso descobrir como a própria estrutu-
ra de produção de valores de uso criou, pela necessidade de 
sua reprodução, certo grau de autonomia do trabalho artesa-
nal. As questÕes correlatas - relação cidade/campo e corpor~ 
ção/cidade - serão examinadas no terceiro capÍtulo dessa dis 
" ( 74) sertaçao . 
Por ora, procuraremos na historiografia elementos 
que nos permitam explicar a passagem para o trabalho artesa-
nal. 
28. 
Vejamos o que Saint-Léon{75) tem a nos dizer so-
bre as corporaçoes de offcio. Sua preocupação central é a da 
evolução das corporaçÕes em seu perÍodo de auge, isto ' e, a 
partir do século XIII, quando são Luiz aprova sua codifica 
çao. Para essa discussão, o autor volta no tempo examinando 
os colégios romanos e os hábitos corporativos de germânicos 
e anglo-saxões. Por mais que Saint-Léon esteja preocupado 
demonstrar a tese de von Below e de Pirenne(?G), isto é, 
em 
a 
revolução comuna! por volta do século XII como elemento defi 
nidor da divulgação e disseminação da corporação de ofÍcios 
na França, tentaremos ver o que ele apresenta no sentido de 
uma conexao objetiva do trabalhador com uma entidade comuni-
tária. 
Comecemos pelo 1'inal. Ainda que a condição sufici 
ente do "renascimento'' das corporaçoes de ofício seja, na re 
volução comuna!, entendida como busca da autonomia pelos se~ 
mentes urbanos, tal movimento é notadamente forte nas provÍ~ 
cias do meio-dia "ainda repletas de tradiçÕes romanas ... re-
cordações que não haviam desaparecido por completo"(??), 
o caso de Paris é exemplar. Da velha Lutécia, Pa-
ris herda a comunidade dos mercadores da agua e a dos açou -
gueiros. Mesmo que esse exemplo nao diga respeito, especi:fi-
camente, ao artesanato, é o traço comunitário, aÍ posto, que 
pretendo destacar. 
Qual será a origem desse traço comunitário? Se f~ 
lamas em herança, examinemos o passado da instituição cor 
porati v a. 
Algumas constituiçÕes romanas distinguem dois ti-
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pos ' . - {78) de coleg1os de artesaos . Uns dotados de prerrogati -
vas polÍticas chegando mesmo a fazer parte do organismo do 
Estado, outros limitados estritamente a atribuições profis-
sionais. Essa distinção ganha sentido ao considerar-se a na-
tureza de Roma; 11Um Estado militar por excelência, cujos ci-
dadãos eram antes de tudo soldados"(?9 ). Os colégios de art~ 
sãos privilegiados eram aqueles capazes de prestar maiores 
serviços a um Estado quase sempre em situação de guerra: 11 Não 
sao por acaso tão soldados como artes~os esses ferreiros que 
fabricam os escudos e espadas dos defensores da cidade: es-
ses carpinteiros que construíram, reparavam e, se necessári~ 
manejavam as máquinas de destruição, aríetes e catapultas 
esses tocadores, cujas charangas bélicas estimulavam ao com-
cortes romanas"(So). bate as 
Completamente distinto é o caráter dos outros co-
légios, não aqueles que reunem os ofícios Úteis à defesa mas 
simples artesãos e, como "o espÍrito romano sempre desprezou 
o trabalho manual vendo nele uma baixeza, urna espécie de pro.§_ 
tituição de dignidade do homem livre 11 (Sl), colégios de cate-
c;ori8. lnf'erior. Sabemos que se -o 11 espÍri to romano 11 desprezou 
u trabalho manual, isto se deveu à base da propriedade anti-
ga; era membro da comunidade aquele que participava da pro -
priedade da terra e garantia a existência da comunidade pela 
luta de defesa ou ocupação. Mas o desenvolvimento dessas re-
laçÕes exige a especialização e a diferenciação do poder po-
lÍtico das diferentes corporaçoes. O desprezo dos patrícios 
pelos colégios tem que se contentar em privilegiar os arte-
sãos de certo tipo que, por serem citados na constituição 
JO, 
sao quase tão cidadãos como os proprietários. E aÍ, produzi~ 
do valor de uso mesmo, a reprodução das relaçÕes originais 
se mostra limitada. 
Essa contradição fica fácil de perceber ao estu-
darmos a oscilação polÍtica da aristocracia romana face aos 
colégios e demais associaçÕes. De um lado, os colégios pÚbli 
cos sao ameaças a cidadania na medida em que pervertem seu 
suposto (e a lei tenta abolÍ-los em várias ocasiÕes)(B 2 ); de 
outro, incorporar os colégios no Estado era uma forma de fo~ 
talecer a centralização e facilitar o exercício da fiscalida 
de (e o poder imperial intervinha na administração impondo, 
entre outras coisas, o enfeudamento obrigatÓrio e heredi tá-
rio de famÍlias inteiras no mesmo ofÍcio)(B3). 
Mas o que tem a ver isto com a corporação medi e-
val? A conquista .da Gália celta pelos romanos abre caminho à 
instituição dos colégios de artesãos no novo territÓrio, Onde 
a conquista foi completa e inquestionável o colégio passou a 
ser parte fundamental da organização urbana,porém, nas provi~ 
cias mais rebeldes à influência romana (Armórica e Bélgica) 
a instituição se-atrofia e se esteriliza. Parece que, na o 
por acaso, tal atrofia ocorre nas regiÕes para onde o feuda-
lismo foi "tardiamente" (il.has britânicas), ou aonde prevale-
ceu a agricultura mais "individualista" do sistema de campo 
fechado( 84 ). Voltaremos a isto, Mas por ora fique a idéia de 
que a corporaçao medieval nao e, historicamente geral à toda 
Europa. Enquanto herança de Antiguidade, depende do grau de 
"romanização" de cada região, e, no que diz respeito ao ou-
tro elemento da sÍntese medieval(BS), da relevância do aspe~ 
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to corporativo na comunidade germânica. 
As diversas formas de relacionamento comunitário 
dos germânicos e anglo-saxÕes citadas por Saint-Léon nao pa-
' recem ser, porem, ancestrais da corporação(B 
6
). Pelo contrá-
rio, resumem-se mais à solidariedade decorrente da reunião e 
nao da unidade, no sentido já referido(S 7 ). Avançando por e~ 
tre os fantasmas da "idade das trevas", a historiografia não 
nos diz muito sobre a evolução das instituiçÕes municipais 
galo-romanas, entre elas dos colégios. Saint-Léon apenas su~ 
tenta que se, de um lado, certosvínculosprofissionais neces-
sariamente serviram de transição entre os antigos colégios e 
- ( 88) • - ' as corporaçoes 1 esta persistencia nao e mais que fato ne 
cessário a grande expansao das corporaçoes no século XII. Mas 
o que nos interessa aqui não são propriamente os traços ins-
titucionais da corporação, mas buscar as bases de seu desen-
volvimento, isto e, um ponto de partida lÓgico para aquele 
tipo de propriedade dos instrumentos que se caracteriza por 
ser separada da propriedade da terra e garantida pelo ' pro-
prio trabalho que, desenvolvendo-se como condição da propri~ 
dade, torna-se ele próprio objeto de propriedade e,portanto, 
passível de expropriaçao. 
Assim, em que pese a herança romana nas princi 
pais cidades da Gália - corno nos atestam os privilégios e a 
hereditariedade dos fornecedores da agua e dos salsicheiros 
ao longo da transformação de Lutécia em Paris(S9 ) - e preci-
so tratá-la como um fato histórico cuja inércia so se expli-
capela sua transformação em uma instituição compatível com 
a propriedade feudal e com a cidade medieval. 
É preciso então buscar um elemento que explique a 
separação do trabalho da propriedade territorial. 
Em sua polêmica com Bucher( 9o), defensor da tese 
sobre a origem dominial das corporaçÕes (segundo a qual o 
trabalho autônomo do artesão urbano surge do gineceu senha-
rial, isto é, como desenvolvimento da corvéia consagrada ao 
artesanato, dif'erente de indústria doméstica), Léon af'irmn 
que nas 11villas 11 não há sinal de agrupamentos profissionais 
e que o chefe da oficina senhorial é "simplesmente um bom 
trabalhador, um trabalhador que chega a mestre em seu gênero 
de trabalho" ( 91 ). 
Ora, por mais que nao se possa deduzir a corpora-
ção do gineceu, há que se reconhecer que a prÓpria corvéiap~ 
ga com trabalho na oficina do domÍnio é uma ruptura com a 
indÚstria doméstica. No sentido de que não se trata mais de 
uma atividade subsidiária à agricultura e, portanto, condi-
ção de desenvolvimento de uma propriedade sobre os instrume!!_ 
tos puramente acidental dentro do conjunto geral da proprie-
dnde da terra. Trata-se sim do fato de que, a corvéia, no gi 
neceu, como relação ou expressão de uma relação de dominação 
e de alienação da vontade do produtor direto,inaugura a possi 
bilidade da autonomização do trabalho artesanal: "A habilid'ª-
de particular para um trabalho também assegura a posse do 
instrurnenton( 92 ). 
É evidente que a chamada "revolução comunal 11 ocor 
re em época de expansão quase geral do capital comercial e 
de aprof'undamento da divisão do trabalho, estando por 
ligada ao desenvolvimento do artesanato( 93 ). 
isso' 
JJ. 
Mas este nao cai do ' c eu, ' nem e trazido do Oriente 
por Marco Polo. Como vemos, a produção de valores de uso le-
va a um processo de diferenciação de fato, (e, segundo a his 
toriografia, de direito - servo como magister) baseada em 
uma comunidade real ainda que secundária: a servidão. 
Essa interpretação encontra apoio, por exemplo,em 
Weber(9 4 ). Segundo afirma, o desenvolvimento de indÚstria do 
méstica pode se dar em várias direçÕes. Duas delas nos inte-
ressam a medida em que refletem a 11 especialização sem tro-
cau( 9 S). são a indÚstria da aldeia e o gineceu, formas de or 
ganização do trabalho industrial como atividade autÔnoma,não 
mais complementar à agricultura do ponto de vista do produ-
to r, e promovida pelo senhor, resultando em Hum tipo de arte 
são economicamente livre e pessoalmente servil 11 ( 96 ). 
Assim, a organização corporativa do artesanato s~ 
poe esse tipo de trabalho autônomo. Mas supÕe também que es-
sa separaçao entre a propriedade da terra e o trabalho avan-
ce. É o que ocorre quando se nota que a organização feudal da 
propriedade da terra se projeta nas cidades. 11 A necessidade 
de associação coritra os organizados nobres-assaltantes, a ne 
cessidade de mercados comunais protegidos, ' numa epoca em que 
0 industrial era simultaneamente um comerciante, a crescente 
competição de servos fugitivos reunidos em cidades que nas-
ciam, a estrutura feudal de todo o territÓrio: tudo combinou 
se para levar às corporaçÕes. Além do mais, o capital de ar-
tesãos específicos, gradualmente acwnuL:ido e o nÚmero estável 
deleB em oposição a crescente população, desembocaram na re-
lação dos jornaleiros e aprendizes, o que produziu nas cida-
des uma hierarquia similar à do campon(97). 
Do exposto, pretendo ter deixado claro que a pro-
dução de valores de uso em si não exclui movimento à medida 
em que se baseia em alguma forma de propriedade. Se esta tem 
a forma germânica e seu desenvolvimento resultar na servi-
dão, tal movimento apontou na direção da ruptura da proprie-
dade original - isto e, da progressiva autonomização do tra-
balho na lavoura e na indÚstria - e da colocação de novos li 
mites: a própria dependência pessoal e a rigidez da hierar -
quia corporativa. Resta ver como se caminha para a 
desses novos limites. 
ruptura 
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CAPÍTULO 2 
O DESENVOLVIMENTO DA PROPRIEDADE FEUDAL 
Segundo Marx, uma das possibilidades supostas pelas 
conquistas, no que diz respeito ao caráter da produção, ' e 
que se produza "uma ação recíproca I entre o modo de produção 
do povo conquistador e o do povo conquistado I da qual nasce 
uma nova forma, uma sÍntese (em parte, nas conquistas germâ-
nicas). Em todos os casos, o modo de produção seja o do PQ. 
vo conquistador, seja o do povo submetido, ou o que resulta 
da fusão dos dois - e determinante para a nova distribui-
çao que se estabelece. Ainda que essa apareça como um supos-
to para o novo perÍodo de produção, ela mesma e por sua vez 
produto da produção, nao somente da produção histÓrica ge-
ral, mas da produção histÓrica determinada •.• Os bárbarosge~ 
mânicos, para quem a produção -consistia em agricultura pra-
ticada com servos e em uma vida isolada no campo, puderam 
subnteter LanLo rnais Facilmente as provÍncias romanas a essas 
condiçÕ8S porquanto a concentração da propriedade da terra 
que se havia operado nelas havia transformado por completo 
as antigas condiçÕes 
- . ( 1) agrarl as 11 • 
Como pensar essa sÍntese? Criticando a polêmica en-
tre historiadores nacionalistas, Anderson sustenta que a 
"precisa mistura de elementos romanos e germânicos no modo 
de produção feudal puro é de muito menos importância que sua 
4J. 
respectiva distribuição nas diversas formaçÕes sociais que 
emergiram na Europa medieval. Em outras palavras, ... , uma ti-
pologia do feudalismo europeu é necessária - mais do que um 
pedigree" ( 2 ) . mero 
Assim, é verdade que as estruturas diferenciadas das 
diversas formaçÕes sociais identificáveis na Europa medie-
val, bem como seus desenvolvimentos específicos, sugerem co~ 
juntos em que estão presentes proporções distintas daqueles 
elementos. Desse modo, as regiÕes mais prÓximas ao Medi terrâ 
neo apontaram para o desenvolvimento de cidades-repÚblicame;:, 
cantis, a Gália foi o local por excelência do regime dom i-
nial, as ilhas do Mar do Norte receberam as relaçÕes servis 
"de fora", "importadas" pela çonquista normanda o impostas 
sobre os remanescentes da propriedade alodial germânica. 
Por esse critério, e com dose maior de erudição, pod~ 
rÍamos dividir todo o território Europeu em distintas forma-
çÕes sociais feudais: da "sÍntese mais latina", ao Sul, até 
a "mais germânica 11 , ao Norte, passando pela "equilibrada" 
no territÓrio das antigas províncias. 
Pensamos porém, que a questão fundamental 0 precisa-
mente a que diz respeito ao significado de síntese. Não como 
uma proporção variável, um espectro de combinaçÕes historica 
mente diferenciadas, pois o estudo do modo de produção f eu-
da! não pode se resumir ao estudo de "casos concretos". Não 
vemos a HistÓria apenas como reconstituição de casos, porem 
como o processo de apreensão das determinaçÕes gerais, das 
leis gerais de movimento de determinada forma de produção so 
cial. As estruturas determinadas por essas leis gerais em 
44. 
refletem e manifestam de formas distintas. Assim, o que va-
mos buscar é o que está por trás dos casos concretos. 
Pensamos portanto em síntese, não como soma de ele-
-mentos em proporçoes que podem variar historicamente mas co-
mo gênese daquelas determinaçÕes gerais. Isto e, a s:Íntese 
neste caso, diz respeito a determinada foxma de propriedade 
comum a todas as formaçÕes e que nelas imprime a natureza de 
seu desenvolvimento. Assim nao se pode deduzir da relação en 
tre os proprietários dos meios de produção e os produtores 
imediatos o conjun·to das formas das relações polÍticas, nem 
se pode também reduzir o estudo da transformação de determi-
nada forma de propriedade à análise histórica das diversas 
- . . ( 3) formaçoes soclals . 
Segundo Marx, 11 pode-se dizer que toda história 
. 
econo-
mica da sociedade se resume na dinâmica dessa antítese'' (a 
separaçao entre a cidade e o campo)(
4). Mas como aparece es-
sa antítese no modo de produção feudal? 
A cidade feudal nao e, como a antiga, uma extensão do 
campo(_'5). 11 A Idade Média (época germânica) surge da terra co 
mo sede da histÓ~ia, história cujo desenvolvimento posterior 
so converte logo em uma contraposição entre cidade e cam-
po 11 ( 6). Essa contraposição é revelada em outra passagem do 
prÓprio Marx: ua pequena economia camponesa e os of'.Ícios in-
dependentes que constituem a base do modo de produçio f' eu-
dal. .. 11 ( ?) . Isto ·e, tanto a propriedade territorial quanto o 
artesanato são considerados a base do modo de produção f eu-
dal, ou como vimos, sua :forma de propriedade. Não se conclua 
daÍ que essa duplicidade é dÚbia nem que se trata de uma so-
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lução 11 ad hoc 11 para incorporar esse elemento incômodo que e 
a cidade medieval. Na discussão sobre as formas de propried~ 
de original pode-se ver como a propriedade antiga, que tem 
por suposto determinada entidade comunitária, se desenvolve 
em seu contrário: propriedade privada, plebe e escravidão(S)_ 
Sugerimos que a natureza da antítese-cidade versus campo-me-
dieval se deve precisamente à natureza e ao desenvolvimento 
das relaçÕes de produção feudais, que, a partir de certo es-
tágio, geraram a cidade medieval nao como negaçao imediata 
daquelas relaçÕes mas como forma de propriedade relativamen-
te autônoma e, assim como a servidão, superior à forma de 
propriedade germânica. 
Vejamos como a dinâmica do desenvolvimento do modo de 
produção feudal parte da produção rural e como ela projeta 
sobre o conjunto da estrutura social, inclusive sobre a cida 
de e o comércio, seus traços fundamentais. 
Para tanto, propomos o estudo do desenvolvimento das 
formas econômicas pelas quais trabalho excedente é extraído 
dos produtores diretos. Tais formas da renda fundiária reve-
lam o fundamento da estrutura social e mesmo não constituin-
do uma sucessão cronolÓgica, mesmo podendo ter coexistido no 
tempo e no espaço, representam metamorfosroda expressão das 
relaçÕes sociais que apontam no sentido do valor e da indife 
rença para com o valor de uso. Cada uma dessas formas de ren 
da da terra supÕe determinado tipo de nexos com o comércio e 
com a cidade, cada uma delas se baseia em certo grau de auto 
nomia do produtor e, nesse sentido, cada transfiguração cons 
titui-se numa e·tapa superior a etapa precedente. 
46. 
a. Constituição das RelaçÕes Servis 
Não pretendemos, naturalmente, reconstituir o pro-
cesso histórico do surgimento das relaçÕes de dependênciape~ 
soal. Limitar-nos-emas a acompanhar o trabalho magistral de 
Marc Bloch, com o objetivo de buscar as articulaçÕes entre 
''a base oculta da construção social toda e I a I forma po-
.,(9) Tra-lítica das relações de soberania e dependência ... 
taremos, então, apenas dos traços mais gerais do processo c~ 
ja compreensão é indispensável ao objetivo desta dissertação. 
Acompanhemos Marc Bloch e partamos do seguinte po~ 
to; " comunidades camponesas sob seus chefes, a quem as 
várias famÍlias que formavam o grupo deviam presentes ri-
tuais, e sem dÚvida também assistência de modo geral, que cer 
tamente tomavam a :forma de 
. ( 10) servlços 11 • Essas característi 
cas sao encontradas tanto na Gália Celta {antes da conquis-
ta romana) como na Germâni::l {antes das invasÕes), na ArmÓri 
ca e em Gales: sao certamente características comuns a boa 
parte da Europa não-romana. 
Até que ponto essa distinção entre o chefe da tri-
bo e os camponeses se desenvolve até a relação entre senhor 
e servo? É preciso investigar a f'onte do poder e do prestí -
gio desses chefes. Para Bloch, esse poder nao se deve ~ ge-
nealogia mas ~ diferenciação de riqueza e força dentro da 
comunidade; nsão camponeses mais ricos que os outros e- mais 
importante ainda - homens que conseguiram se rodear por se-
guidores armados, vivendo com eles em casas fortiricadasn de 
modo que poderia haver em cada comunidade, mais de um chefe 
desse tipo, com famÍlias independentes submetidas a eles(ll)_ 
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É por isso que Bloch nao os chama de "chefes da villageu mas 
de "chefes na village". 
Essas relaçÕes se desenvolvem a seguir pela domin~ 
ção romana em dois momentos. De inÍcio, a abundância de tra-
balho servil fornecido pela conquista, além das terras con -
fiscadas, permitiram aos mais ricos a ampliação da escala de 
exploração agrícola: os latifÚndios escravistas coexistitiam 
junto às comunidades camponesas. Aquelas em que havia a su-
jeiçao a um ou mais chefes foram profundamente alteradas nao 
diretamente pela vizinhança do trabalho escravo, mas pela fi~ 
calidade imperial: "Nas províncias, por outro lado, o estahe 
lecimento de um sistema tributário cient.ifico ajudou a 
endurecer relaçÕes até então ' . (12) sem duvlda bastante leves 11 • 
E também pelo convÍvio com o colonato: "o simples dependente 
cuja terra pertencia ao patrimônio da famÍlia, era facilmen-
te confundido com o camponês que tinha a sua por garantia re 
cente"(lJ). A expansio da agricultura romana via colonato 
difundia, além das técnicas agrfcolas da regiio do Mediterrâ 
neo, as relaçÕes sociais. 
Mais qUe o colonato, a usurpaçao definitiva dos di 
reitos das famÍlias germânicas repousou certamente no declÍ-
nio da escravidão. Decorrência direta da Pax Romana, a cres-
cente dificuldade de obtenção de trabalho escravo exigia, de 
um 1 a do, o rclaxamen i:o das condiçÕes de exploro.ç ão e, do ou-
tro, como esLe ~~~o bastasse para compensar a escassez de bra 
ços submetidos, a prestação de serviços por parte dos campo-
neses dependentes(l 4 ). A partir da{, novos fatores incentiva 
ram a imposição de obrigaçÕes cada vez mais onerosas aos cam 
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poneses. 11 Como consequência natural da insegurança generali-
zada que substituiu a Pax Romana, em muitos lugares a con-
centração de homestcads ocorre durante os primeiros séculos 
medievais, 11 de modo a justificar, da Ótica dos senhores, 
multiplicação dos serviços(lS). A relação entre domÍnio 
a 
e 
herdade da senhoria 11 clássica 11 através do trabalho servil de 
ve-se então à fusão, que ocorre entre o fim da era romana e 
os primeiros séculos da Idade Média, entre a propriedade ge~ 
mânica com ou sem chefes e os escombros do colonato e da es-
cravidão. Assim, as relaçÕes servis representam a destruição 
da base social dos germânicos, pois a perenização do beli-
cismo desde as Guerras Civis e o estabelecimento da agricul-
tura, com a redução crescente do pousio, eliminaram o funda-
menta comunitário das tribos germânicas: conquista-agricult~ 
ra. 
Tal era o fundamento se nos lembrarmos da proprie-
dade germânica: garantir a propriedade individual e a propr~ 
edade comum supõe a expansão. Senão, qual a origem do termo 
11 lebensraum 11 ? O "espaço vital 11 referia-se, de início, a man:!;!-_ 
tenção da propriedade germânica, motor de sua própria expan-
sao, metamorfose e destruição. 
outro elemento fundamental na estrutura polÍtica 
proprla ao f'eudalismo é a vassalagern. 
Tal instituição, refletindo a complexidade e o ca-
ráter má.gico da sociedade leudal, é importante à medida em 
que se constitui no traço característico do poder junto 
. 
a 
classe dominante. Entretanto, a apressada concepção sobre a 
vassalagem leva a equÍvocos como o de Dobb. Para ele n as 
crescentes necessidades de renda da classe feudal dominante 
exigiram uma redobrada pressão e novas exaçÕes à custa dos 
produtores. Em primeiro lugar, houve uma tendência a mul 
tiplicar o número de vassalos mediante um processo conhecido 
como subenfeudamento, a fim de reforçar os recursos milita-
res dos grandes senhores. Isto,, .. , avultou o tamanho daclas 
se parasita que devia ser mantida com o trabalho excedente da 
- . (16) . . populaçao servll n. Ate que ponto tal processo e elemento 
da crise da produção feudal? Ou em que medida o subenf'euda -
menta foi um processo que gerou um aumento nas necessidades 
de renda por parte da nobreza? Parece evidente que a subdiv;!;_ 
sao pol:Í.tica ou administrativa nao diz respeito, imediatamen 
te, a uma alteração na natureza da instituição, menos ainda 
a um aumento, relativo ou absoluto, dos gastos de manutenção 
da 11 classe parasita''. Na pior das hip6teses, isto e, mesmo 
supondo um aumento desses gastos, o subenfeudamento deve ser 
visto como forma polÍtica adequada à propriedade em questão 
- nao se trata de propriedade camponesa autônoma nem de lati 
fÚndio escravista. 
Tomemos o chefe e seu s~quito: '' à medida em 
que se desenvolvia o hábito de enfeudar vassalos que previa-
mente sentnvnrn-se à mesa do senhor ... " criava-se uma subdi-
visão secundárLa sobre a terra. O sentido dessa operação 
. 
e 
claramente exposto por Bloch: "o vassalo seria mais fiel se 
a dispersão de sua terra f'izesse sua autonomia dii'Ícll" de 
modo que a coexistência de diversas autoridades na mesma ter 
ra não pode ser explicada como desintegração mas certamente 
. - (17) como lntegraçao . 
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Assim, a compreensao que tentamos apresentar no 
que diz respeito a síntese lança alguma luz também sobre a 
questão das formas polÍticas. O sentido da sÍntese deve ser 
este: nem mais romana, nem mais germânica, diferente das duas 
Um outro elenco de leis gerais de determinação que historica 
mente se manifesta de forma variada. 
b. Renda em Trabalho - Homens do Senhor 
Como se materializa a usurpaçao de direitos a que 
nos referimos acima? Com relação à estrutura da senhoria 
11classica 11 , Bloch destaca a existência de terras do senhor e 
de terras de dependentes (domÍnios e herdades)(lS), Tal ca-
racterística encontra correspondência na análise de Marx da 
renda em trabalho: "A forma mais simples da renda fundiária 
é a renda em trabalho: durante parte da semana, o produtor 
direto, com os instrumentos que lhe pertencem de fato ou de 
direito, lavra o terreno de que dispÕe de fato e, nos outros 
dias da semana, trabalha nas terras do solar senhorial, para 
o proprietário das terras, gratuitRmente ... Admitimos que o 
produtor imediato possui então os prÓprios meios de produçã~ 
os meios materiais necessários para realizar o prÓprio traba 
lho e produzir os meios de subsistência. Tem autonomia para 
cuidar de sua própria lavoura e trabalhar na indústria domé~ 
tico-rural com ela relacionada nessas condiçÕes o senhor 
só lhe pode extrair o trabalho excGdente mediante coerçao 
extra-econÔmica, qualquer que seja a .forma que essa assuma .. 
por isso, para funcionar, o sistema precisa de relações pes-
soais de dependência, de subordinação pessoal, qualquer que 
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seja 
rio, 
o grau de vinculação do trabalhador à gleba como acessó 
de servidão no verdadeiro sentido da palavra". (l9) Is-
to significa que a distinção das terras exige a existência 
dos produtores diretos como homens do senhor 11 pois o traba-
lho que o produtor direto efetua para si mesmo se distingue, 
no tempo e no espaço, do que executa para o senhor das ter -
ras e que aparece diretamente na forma brutal de trabalho 
sob 
- ( 20) coaçao para terceiro 11 • 
A esse tipo de relação e a esse estágio de desen -
volvimento da propriedade feudal corresponde certo tipo de 
desenvolvimento do comércio e da cidade. 
A agricultura dominial se .faz acompanhar por uma c~ 
racterística que Dobb já havia destacado: o produtor direto 
é tanto o artesão como o agricultor. Como diz Bloch, há dois 
tipos de serviços, os de cultura e os de fabricação sendo que 
os Últimos podem ser prestados de dois modos: por meio do 
produto da indÚstria doméstica ou por meio do trabalho no 
gineceu(Zl). Já apontamos o efeito que isto pode ter sobre 
a autonomização do trabalho( 22 ). Resta enfatizar que, se tra 
dicionalmente se entende por isso a autonomia da senhoria (o 
que os alemães chamam de economia natural), tal organização 
implica,no sentido de que limita, a autonomia da cidade a me-
dida em que reduz as relaçÕes cidade-campo ao entorno das 
aglomerações urbanas e que estas não são mais como Roma, se-
de administrativa ou residência dos proprietários de terra ; 
as cidades medievais podem nao ser nobres (no sentido de se-
nhoriais) mas nem por isto sao anti-feudais. 
Em relação às técnicas agrÍcolas, Parain indica que 
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tanto a introdução de novas técnicas como a incorporaçao e 
adaptação de técnicas herdadas da agricultura romana e muçu_! 
mana aumentaram a produtividade das pequenas propriedades c~ 
jo rendimento relativo passa a superar o das grandes: a me-
lhoria do arado, a substituição do boi pelo cavalo permitida 
pelo arreio, a debulhadeira, a disseminação do moinho hidráu 
lico e a cultura de lavouras de fácil crescimento como a 
aveia e a cevada sao fatores que acompanham a grande inova 
çao medieval que foi a rotação de três campos( 2 J). Como afir 
mou Boserup, trata-se de um pacote de novidades que nao po-
dem vir separadamente: a passagem para três campos exige, p~ 
ra que as vantagens apareçam, mais eficiência na t~ção (o 
que exige a produção de alimento para os cavalos e as melho-
rias no arado) e supoe crescimento da população como 
Parain ( 24 ). 
O aumento da produção e da população nesta 
lembra 
etapa 
tem duas ordens de consequências. Se, de um lado, levaram ao 
vigoroso movimento de colonização em direção ao Norte e ao 
Leste, movimento que se relaciona entre outras 
emergência das "cidades novas 11 ( 25 ), de outro, 
coisas com a 
sugerem o sur-
gimento de uma forma superior da mesma relação básica. Tanto 
é que antes da supressão da diferença entre as terras, antes 
da homogeneização da terra no que diz respeito à propriedade 
de fato, isto e, antes da substituição da renda em trabalho 
pela renda em produto e até da comutação do pagamento da re~ 
da em produto pelo pagamento em dinheiro, ou melhor ainda 
como forma de transição para a etapa superior, assistimos a 
dois movimentos: a introdução de novos impostos e a general~ 
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zaçao das banalidades. 
Esses dois movimentos constituem uma forma de tran 
sição porque embora a talha fosse um alargamento do trabalho 
gratuito realizado nas instalaçÕes do domÍnio e em seu melho 
rarnento, o dÍzimo era um imposto sobre a produção das herda-
des, sobre o produto( 26 ). Essas formas de transição represe!!. 
tam mais do que um fortalecimento do poder dos senhores; se-
gundo Bloch, a concentração dos produtos que compunham o dÍ-
zimo deve ser entendida como precondição do desenvolvimento 
das cidades enquanto concentração urbana que exige um abast~ 
cimento. Já a generalização das banalidades ou, nos dizeres 
de Bloch, a formação dos monopÓlios senhoriais, reflete algo 
mais que qualquer "crescente necessidade de rendas" por par-
te dos senhores como quer Dobb. Penso que a exploração e um 
dado, seja crescente ou decrescente, mas não explica o que 
permite à revolta abalar ou destruir determinada forma de 
propriedade. 
É preciso ver como, e em que medida, determinada 
forma de exploração promove transformaçÕes no processo de pr2_ 
dução, separando ·o trabalhador das condiçÕes de realização do 
trabalho, como 11 a relação de domínio e sujeição nasce di 
retarnente da prÓpria produção e, em retorno, age sobre ela 
de maneira determinantett( 
27). 
Além do forno e das instalaçÕes para produção de 
vinho e cerveja, a obrigatoriedade da utilização do moinho 
senhorial - mediante pagamento, e claro - liga-se a um requi 
sito técnico e a um dispositivo jurÍdico. Por este, o rio do 
lugar passava sempre pelo domínio; por aquele, os requisitos 
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de instalação de um moinho d'água exigiam uma instalação fÍ-
sica de capacidade superior a necessária por cada produtor 
independentemente. O monopÓlio resultante pode ser visto, 
com Bloch, como uma relação social correspondente a determi-
nado nível de controle da natureza por parte do processo de 
trabalho, além do progressivo aumento da separação entre o 
produtor e os meios de produção. 
Outro aspecto desse desenvolvimento e salientado 
por Marx": ... depende por completo da magnitude do trabalho 
excedente ou jeira, até que ponto o produtor direto e capaz 
de melhorar a prÓpria situação,enriquecer-se, produzir uma 
sobra acima dos meios d b . t" . . d. - 1 ( 2 S) e su s1s enc1a 1n 1spensave " . Mas 
o que determina a magnitude do trabalho excedente? " e 
claro que a tradição desempenha necessariamente papel prepo~ 
derante nas condiçÕes primitivas e pouco desenvolvidas emque 
se baseiam essas relaçÕes sociais de produção e o correspon-
dente modo de produção. Além disso, é evidente que, então co 
mo sempre, o interesse da camada dominante da sociedade e 
consagrar legalmente o que existe, fixar em lei os limites 
estabelecidos pelo uso e pela tradição"( 29 ). A lei, enquanto 
aspecLo da relação de domÍnio, age sobre a produção pois "a 
produtividade dos dias restantes da semana !descontada a je~ 
ral, à disposição do produtor imediato, -e magnitude variá-
vel, que se desenvolve com a experiência, ao mesmo tempo que 
as necessidades que passa a conhecer, a expansao do mercado 
para os produtos dele, a segurança crescente com que usa es-
sa parte da força de trabalho incitam-no a distendê-la mais. 
Não se deve esquecer aÍ que o emprego dessa força de traba-
ss. 
lho nao se limita à agricultura~ mas abrange também a indÚs-
tria dom~stica rural''(JO). 
É aí que Aschcraft, por exemplo, ve um dos elemen 
tos fundamentais da concepção de Marx sobre o desenvolvimen-
to social: "A 1 tradição 1 , portanto, e uma faca de dois gu-
mes. Por um lado, e tenazmente reforçada pela classe dominan 
te; por outro lado, ~ fonte de uma nova ideologia à medida 
em que os desvios em relação à tradição se tornam mais 'trans 
parentes', definidos em termos de interesses de classe''(Jl). 
Notemos que isto não implica tomar a camada dominante como 
11 legalista 11 • A ilegalidade dos cercamentos, por exemplo, de-
saparece no século XVIII e reaparece no século XIX, quando 
já não há o que expropriar. 
c. Renda em Produto - Homens da Terra 
A transfiguração da renda em trabalho na renda em 
produto e uma mudança na forma de extorsão do trabalho exce-
dente: "Quando a renda em trabalho se converte em renda em 
produtos nada se altera, sob o aspecto econÔmico, 
. 
na essen -
cia da renda fundiária"(3
2 ). 
Apesar disso, é necessário ter claro em que senti-
do tal metamorfose resulta em estado superior da organização 
social da produção em relação ao da renda em trabalho. 
Um dos aspectos dessa superioridade é que a rela 
çao de sujeição não aparece diretamente como apropriação do 
homem, isto e, no trabalho excedente nao deve mais prestar-
se de maneira natural, sob a vigilância e a coaçao diretas do 
senhor da terra ou de seu representante; ao contrário, por 
56. 
força das circunstâncias e nao por coaçao direta, compelin -
do-o a lei em vez de o açoite, deve o produtor direto e .f e-
tuar o trabalho excedente responsab:ilizando-se ele mesmo pe-
la execuçãon(JJ). Essa mudança na forma, ou seja, a dominân-
cia da renda em produto supÕe 11 estádio cultural superior do 
produtor imediato, nível mais alto de desenvolvimento de seu 
trabalho e da sociedade em geral 11 de modo que a coaçao legal 
é compatível com a realização do trabalho excedente na terra 
que de fato pertence ao produtor direto e não na terra dife-
renciada do senhor. Isto significa que 11 a terra é a condição 
de trabalho que tudo engloba .. só a terra defronta o prod~ 
tor direto de maneira autônoma, como condição de trabalho que 
de dlre.Lto perlence a outro, personificada no respectivo prQ_ 
prietário 11 (J4 ). 
Assim, o movimento e contraditcirio pois a homoge -
neização da Lerra perante o produtor (a progressiva desapari 
ção da distinção entre domÍnio e herdades),a relação do pro-
dutor com a terra toda corresponde a uma separaçao entre o 
produtor e a terra à medida em que seu trabalho se transfor-
ma em renda indep'endentemente de sobre qual solo ele foi de-
positado. No fundo, a terra vai se afastando do produtor di-
reto, apesar de essa separação ser também um movimento con -
traditório uma vez que a autonomia do produtor enquanto tal 
aumenta pois ele ttemprega mais ou menos a seu critério o tem 
po inteiro de trabalho 1'(35) de modo que seu trabalho também 
se homogeneiza, não se separa mais no tempo e no espaço. 
Historicamente, a dominância da renda em produto 
(o que nao exclui a presença de outras f'ormas repito ap~ 
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recG pela redução do domÍnio, da reserva senhorial ao míni 
mo, movimento que tem como contrapartida o prodigioso enfra-
quecimento das corvéias, tanto as corvéias de fabricação co-
mo as de cultura. 
O desaparecimento das corvéias de fabricação, isto 
' e, o progressivo e cabal encerramento das atividades do gin~ 
ceu, nao significou porém a volta à indÚstria doméstica pura 
e simplesmente: pelo contrário, coincide com o desenvolvimen 
to quase que generalizado das corporações de ofícios urbanas 
e das manufaturas especializadas. Na verdade, parte dos manu 
faturados de interesse do senhor passou a ser fornecida pelo 
mercado urbano. Mas isto não significa que a mudança venha 
11 de fora" (lembremo-nos de que a cidade medieval não e anti-
feudal, menos ainda o comércio). 
Atentemos ao alerta de Bloch: 11 No estudo do meca -
nismo das trocas, a senhoria tem que estar no primeiro pla-
Em as sim sendo, temos o seguinte desdobramento: o 
alÍvio das corvéias foi compensado pelo arrendamento, pago em 
produto ou em dinheiro, da reserva senhorial e, a esse movi-
menta somou-se a intensificação do subenfeudamento com a COE 
respondente redução do séquito junto aos grandes senhores. 
Esse duplo processo, comutação das corvéias e subenfeudamen-
to, foi interpretado por Dobb como sendo causa e efeito das 
crescentes necessidades de renda por parte da nobreza, numa 
situação em que a produção não poderia crescer(J?). AS revol 
tas camponesas que daÍ teriam resultado, assim corno as fugas 
de servos, teriam levado a nobreza a escolher entre o arren-
damento e o assalariamento, por substituição às corvéias, em 
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f'unção da "alJundância ou escassez, da barateza ou carestia , 
do trabalho assalariadon(JS) e, no limite, a uma situação em 
que 11 as filas da velha nobreza estavam rarefeitas e dividi -
das"(J9 ). 
Ao contrário, entendo que Bloch sugere que esse mo 
vimento partiu de um aumento da produção de modo que as difi 
culdades de armazenagem e transporte de um montante crescen-
te de tributos sugerem uma descentralização do consumo do 
produto excedente, a multiplicação da pequena exploração e a 
multiplicação dos vassalos não mais como sé qui to mas como 11 o.E_ 
ganizadores da produção 11 • Longe também de ser reflexo do de-
senvolvimento urbano, diz Bloch( 4o), trata-se de uma forma 
mais eficiente de manter o poder dos senhores pelo aumento e 
fortalecimento da vassalagem. 
Esse momento, em que já se pode f'alar que 11 a pequ2_ 
na economia camponesa e os ofÍcios independentes [ .. [ cons-
ti tu em a base do mundo de produção feudal" .. 
( 41) 
tem um 
profundo significado: a trama de relaçÕes pessoais se reifi-
cana renda em produto, há um aumento da produtividade do tra 
balho pois "desaparecem as interrupções cansativas em que se 
trabalha para o proprietário da terra, as quais, dependendo 
da convenção em vigor sobre a corvéia, acarretam maiores ou 
( 42) menores transtornos'' . Finalmente, ''essa renda ... deixa 
ao produtor maior sobra de tempo para trabalhar em seu pro-
veito além do tempo em que trabalha para as necessidades ime 
diatas. Com ela aparecem diferenças maiores de situações eco 
nômica entre os produtores d:Lretos"( 43). O termo "homens da 
terra" nos revela algo mais. Segundo Bloch, supoe um ext e I~-
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so processo de colonização - aquele a que Pirenne e tantos 
outros se referem - de modo que a terra livre dispon{vel prE; 
ticamente desaparece(
44
). A introdução da rotação de três 
campos e a redução do pousio operam no sentido indicado por 
Boserup - de fortalecer a relação entre o produtor direto e 
11 SUa 11 terra, não ainda como propriedade privada mas apontan-
do em sua direção - porém, ainda, sem a eliminação da servi-
dão e de suas expressoes; a talha, por exemplo, data dessa 
epoca ( 4 5) 
A dimensão da expansão da economia feudal durante 
a etapa da renda em produto pode ser avaliada pelo fato de 
que, em algumas regiÕes - notadamente Flandres e Norte da 
' ' ~ 1 . ( 46) Italia - chegou-se a supressao tota do pouslo . Segundo 
Parain, nessas regiÕes cumpriram-se as três condiçÕes desse 
processo: a possibilidade de usar fertilizantes em escala 
crescente (à base de cálcio), a eliminação do pasto no pau-
sio pela produção de aveia e, principalmente, a pressao da 
~ ( lf7) 
populaçao . 
Em outras palavras, os processos de comutação das 
corvé:Las em produtos, <:~.rrendarnenLo, redução dos domÍnios e 
subon1'eudamenLo ll~tü são respostas da classe dominante a cri-
se via contestação da soberania nobre ou incapacidade produ-
tiva, nem resultado de uma colisão entre a "economia na tu-
ral" e a ''economia mercantil".mas sim transformaçÕes da prÓ-
pria estrutura feudal na direção de seus limites. 
A simples afirmação de que a troca supoe "que os 
homens se confrontem reconhecendo tacitamente a respectiva 
posição de propriet~rios particulares de coisas alienáveis é, 
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em consequência, de pessoas independentes entre si 11 ( 4 B) resu 
me-se a tomar o processo histbrico como suposto e acabado. 
Na verdade, desvendar, desnudar o movimento histÓrico, reve-
lei-lo, exige a constatação de que as transf'ormaçÕes indica-
das ocorrem en-tre os séculos XI E:! XII, antes, portanto, do 
processo crítico que reduz a escombros essa estrutura. Nwn 
perÍodo de auge produtivo como indica Bloch( 49), o aumento 
do produto cria um excedente 11 inÚtil 11 , que é suposto da urba 
nização, e o subenfeudamento e, contraditoriamente, aumento 
do poder senhorial. 
O duplo resultado do movimento ' e claro. Em primei-
ro lugar, entre os produtores, abre-se ' espaço a diferencia-
çao e à intromissão da usura. A possibilidade de diferencia-
çao ganha impulso principalmente pelas diferenças fÍsicas en 
tre os lotes de terra e pelas diferenças na força de traba-
lho entre os produtores que a crescente autonomia torna mais 
relevantes. Em segundo lugar, entre os nobres, dá-se uma frag_ 
mentação política que, insistimos, nada tem de desintegra-
- (50) 
çao • 
A i'ragmculação polÍtica ' so pode ser sinal de crise 
para os que imaginam uma 11 república servil 11 centralizada ou, 
como Carlos Magno, Wll 11 i.mpério medieval" igualmente centrali 
zado. Não se pode deduzir a forma polÍtica a partir das rela 
çÕes de produção mas também nao se pode tomar a soberania 
.fragmentada como incapaz de ger.ir tais relações, como a elas 
inadequada ou como sinal de crlse imediata do modo de produ-
çao, 
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d. Desaparecimento da Servidão 
A concepçao que 
a atividade comercial(5l) 
opoe o feudalismo à vida urbana e 
termina por se basear na 11 revolu 
ção comuna! 11 e no 11 renascimento comercial 11 para explicar a 
superação da servidão. Entretanto, mesmo um autor como Pos-
tarn sugere wna interpretação próxima à de Bloch: 11 0 cresceu-
te volume de comércio era parte de um processo econÔmico tão 
geral que sua história, é mais f~cil de ser contada como 
wn episÓdio na histÓria da população e da agricultura do que 
como parte de uma estreita história do comércio. Pois foi na 
agricultura e na colonização que os sinais de expansão foram 
' . (52) 
malS ObVlOS" • 
A idéia é que nao se pode subordinar a produção a 
forma de circulação, nem mesmo imaginar que o comércio morre 
com a Antiguidade e renasce depois do século XI pois 11 pon-
c as aldeias agrÍcolas produziam seu prÓprio sal, sou ferro 
ou todos os seus LêxLeis 11 , o que signilica que certo grau de 
comércio nao apenas é compatível como é elemento da produção 
reudal ()J), 
Se ''ll~ [loucas d~vidas sobre a continuidade do de-
senvolvimento entre os séculos IV e VII e há igualmente 
pouca dÚvida de que a partir do final do século X o comer-
cio, como a vida econômica em geral, entrou em perÍodo de r~ 
pida e geral expansão", e preciso entender o que permite que 
o comércio se expanda a partir de determinado ponto( 54 ). Ve-
jamos os traços básicos do perÍodo de expansao. 
A unanimidade que existe entre os autores pesquis.ê:_ 
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dos(SS) em relação às caracterÍsticas do perÍodo e marcan-
te - embora a análise dos fundamentos de tais caracterÍsti -
cas não o seja: o processo de colonização em direção ao Nor-
te e ao Leste; o surgimento da maioria das grandes indús-
trias regionais: "tecido em Artois e Flandes, e provavelmen-
te Champagne; produtos de metal em Colonia, Liége e Dinant; 
ferro e carvao, chumbo e estanho na Inglaterra, Hainault,Le.§. 
te da França e Sul da Alemanha"( 56 ); elevação de pre~ dos 
produtos agrícolas; separaçao mais nítida entre artesão e co 
merciante; crescimento das cidades; constituição das grandes 
corporaçÕes comerciais. 
Isto tudo nada mais é que uma descrição do aprofu~ 
damento da divisão social do trabalho, processo que supoe 
embora estimule também - a expansão das forças produtivas 
e a correlata ruptura das relaçÕes originais entre o produ-
tor e a terra, a ruptura entre o produtor e os meios de pro-
dução o que resulta em profunda transformação na relação de 
servidão, agora em boa medida encoberta pelo "véu monetário", 
mas persistindo, em Última instância, corno a relação que peE. 
mite essa nova divisão do trabalho. 
É pouco profícuo opor a troca a "economia natural" 
tratando-as como incompatíveis pois, se a economia natural e 
baseada no fato de que "os meios de produção na totalidade ou 
na maior parte sejam criados pela prÓpria exploração que os 
emprega e que sejam repostos e reproduz1dos diretamente, pa~ 
tindo-se do prÓprio produto bruto"(S7 ), o que "torna a famí-
lia rural autarcia quase completa, I que! não depende do mer-
cada, nem dos movimentos de produção e da histÓria dos seg-
mentos sociais situados fora de sua esfera 11 (SS), a troca- e 
o comércio portanto - refere-se ao produto lÍquido, 11 extre 
mos que não domina, 
- . (59) 
pressupostos que nao cr1a 11 • Voltare-
mos a isso no 
.. , (6o) 
prox1mo capl tulo . 
Mas não se trata apenas da existência material do 
produto lÍquido; e preciso considerar sua f'orma social: a 
renda em dinheiro. Em que pese ser simples metamorfose da 
renda em produto e, portanto, referir-se à mesma base econô-
mica, a renda em dinheiro é a 1Íl tima forma da renda fundi á -
ria feudal, como veremos. 
O f'ato de o produto excedente metarnorf'osear-se em 
dinheiro tem várias implicações: a forma de coerção legal en 
caminha-se para uma relação contratual puramente monetária ; 
o caráter do modo de produção se altera em alguma medida pois 
"perde a independência e não se isola mais do conjunto das 
relaçÕes 
. . ( 61) 
SOClalS 11 , isto e, supÕe que existe um preço, um 
mercado para o produto. h'm suma, "supÕe desenvolvimento já 
considerável do comércio, da indústria urbana, da produção 
mercantil em geral e por conseguinte da circulação monetá-
. ( 62) 
rla11 • 
Mas, atenção. Dizer que essa :forma superior de ren 
da tem como pressuposto a exist.ência de um nível mÍnimo de 
mercantilizacâo não deve obscurecer o processo de desenvolvi . -
menta autônomo do produtor direto, pois 11 nas i'ormas anterio-
res de renda, 
N 
os meios de trabalho que nao a terra, os ins 
trumentos agrÍcolas e outros bens mÓveis ja se tinham torna-
do propriedade dos produtores imediatos, primeiro de fato e 
depois de direito, o que e mais verdadeiro ainda para a ren-
da em dinheiro 11 e ainda 11 a possibilidade de ela I renda em di 
' -
nheiro I efetivar-se depende de certo desenvolvimento da pro-
dutividade social do trabalho 11 ( 6 3), 
Os pressupostos restantes, a indÚstria urbana e a 
circulação monetária, nao devem ser tomados como externos ' a 
produção feudal, sim como autÔnomos e independentes face ' a 
propriedade da terra, como veremos. 
Quando na historiografia fala-se em preços, com ou 
sem a presença do dinheiro na circulação do produto, e por -
que foi preciso medir alguma coisa para a detenninação da re 
lação quantitativa de troca entre elementos {valores de uso) 
do produto lÍquido. O critério de pagamento nao e mais a ter 
r a ou a oficina em que se realiza o trabalho, nem wna quant~ 
dade de produto determinada apenas pela reprodução da rela-
ç ão de dominação, 
A determinação e mais complexa e, se num primeiro 
momento, o dinheiro possa ser mera metamor_fose da renda, o 
processo aponta para a determinação do valor de troca. A qua!!_ 
tidade de valores de uso apropriados por cada segmento nao 
vai mais depender da produtividade do trabalho sob esta ou 
aquela forma Útil, mas de uma crescente diversidade de for-
mas e condiçÕes de produção, é claro e principalmente do lu-
era comercial. Hesmo que a troca não envolva, de inÍcio, as 
condições da mera reprodução do processo de trabalho (meios 
de produção e de subsistência necessários) por envolver o 
sobreproduto, envolve a relação de dominação, 
Um bom exemplo de como es.sa complexidade aponta P.ê-, 
ra alternativas distintas aparece na célebre discussão sobre 
65. 
as diferenças entre o feudalismo francês, alemão e inglês e 
seus resultados histór:i c os. Sabe-se que a questão é resolvi-
da por Bloch através dos dif'erentes procedimentos que norte.§.!:. 
varo a renegociação dos arrendamentos privilegiando a nobreza 
in sul ar vis- a-vis seus comparsas continentais ( 64 ) . 
Não se trata, porem, de rediscutir os efeitos da 
íorma preço sobre os destinos do valor de uso na economia 
feudal, mas tentar resgatar as condiçÕes para que isto ocox-
r a. 
Penso que o prÓprio surgimento da forma preço so e 
plenamente compreendido a partir do desenvolvimento da renda 
feudal à medida em que este revela a trans.formação da pro-
pr.i odade. Examinaremos um elemento disseminador da troca e 
do dinheiro, enfatizando sua autonomia face à propriedade da 
terra não apenas pela natureza do dinheiro mas também pela 
natureza da propriedade germânica e da servidão. 
A autonomia das grandes corporaçÕes comerciais do 
perÍodo em questão baseia-se na forma de desenvolvimento da 
propriedade germânica que vimos analisando. Não existiu a re 
gulamentação das corporaçoes comerciais e artesanais como ha 
via na Antiguidade, quando o comércio e a manuf'atura eram po.§_ 
tos a serviço da cidadania( 65 ). A regulamentaç:io medieval e 
das corporaçoes, refletindo as condiç5es econ6micas e polit! 
cas de seu Lrato com a nobreza e com o produtor. Que condi-
ções são essas? Também a Antiguidade f'oi urbana e rural mas 
seu urbano era definido pela cidadania, por aquela f'orma se-
cundária de propriedade da terra que gerou a escravidão e 
subordinação do estrangeiro (comerciante e artesão) ao Esta-
( 66) 
do . 
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A divisão do trabalho tinha por base o rural, a 
terra, a medida que o 11 ager publicus 11 materi~lizava a cidada 
nia. Bem di.ferente é o ponto de partida do f'eudalismo. Como 
vimos, o "agor publicus" germânico é um complemento da pro-
priedade de cada família. O caráter "natural" de sua reprod:!:!_ 
ção baseia-se na conjugação necessária - ainda que não está-
ti c a - entre agricultura e indústria doméstica. Já vimos co-
mo essa conjugação pode ser rompida pela ''mera'' transforma-
ção do produtor em servo. 
Mas, o importante e que independentemente de a ci-
dade medieval ter várias origens (bárbara como no Norte da 
Europa, romana como na Itália e na França, propriamente feu-
dal mais ao Leste) sua articulação com o regime dominial(coE. 
véia) ou senhorial (renda em produto) é determinada pelo po!!_ 
to de partida do modo de produção feudal (propriedade germa-
nica) conferindo-lhe autonomia relativa face ao poder senha-
ria!. Não que a cidade caÍsse sempre fora de qualquer juris-
dição por parte da nobreza, mas sua inserçao torna as condi-
çÕes de apropriação real inéditas: a forma de propriedade na 
cidade medieval - qualquer que seja sua origem - ' e autônoma 
em relação à propriedade da terra. 
Não se conclua, ' porem, por "ilhas não-feudais em 
mares feudais" como quer Postan, mas por wna forma de propri 
edade presente no modo de produção em tela, não-nobre e nao-
servil, mas nem por isso anti-f'eudal ( 
67
). Será anti-feudal 
apenas e tão somente à medida em que propuser a urbanização 
do rural, isto e, transformar o rural em agrícola, tarel'a que 
so se completará com a transformação de agricultura em um ra 
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mo industrial. A oposição que se desenvolve . -nao e portanto 
11 externa 11 ma.s resultado da reprodução da :feudalidade que, as 
sim, revela seus limites. Os di:ferentes momentos de surgimeg_ 
to ou 11 ressurgimento 11 das cidad-es (estabelecimentos do misto 
de pirataria e comércio dos NÓrdicos, cidades romanas, cen-
tros de administração das Prov{ncias romanas ou cidades no-
vas) proporcionam o corte para uma 11 tipologia 11 que não elimi 
na a Última determinação mas ajuda a compreender as diversas 
:formaçÕes sociais e seu desenvolvimento direrenciado e espe-
cífico. 
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CAPÍTULO J 
COMÉRCIO, USURA E VIDA URBANA: INTERNOS OU EXTERNOS? 
No famoso debate iniciado por Dobb e Sweezy sobre a 
transição do feudalismo ao capitalismo podemos distinguir 
duas posiçõ·es que so pretendem polares mas que na verdade 
compartilham do mesmo erro metodolÓgico. Dobb parte de uma 
crítica correta a interpretação tradicional sobre o declÍnio 
do feudalismo - a que opoe "economia natural 11 a "economia mo 
netária" - e propoe que "se bem o resultado final deva consi 
derar-se fruto de uma complexa interação entre a ação exter-
na do mercado e essas relaçÕes internas do sistema, em deter 
minado sentido, pode-se afirmar que essas Últimas exerceram 
a influ~ncia decisiva 1'(l), Seu procedimento para examinar e~ 
sas relações internas é conhecido: procura elementos que ex-
pliquem a baixa produtividade do trabalho naquela produção e 
elementos que expliquem uma crescente necessidade de renda 
por parte dos senhores, de modo a que a ruptura se dê em fun 
çao de uma exploração crescente sobre o produtor direto. Ou-
tros elementos, como o comércio e a cidade, são postos aces-
seriamente como externos a esse movimento. 
Sweezy também discorda do con.flito entre "economia na 
tural'' e ''economia monet~ria'' mas o substitui pela contradi-
ção entre "produção para o mercado" e "produção para uso 11 : 
''Precisamos descobrir o processo pelo qual o comércio engen-
7 4. 
drou um sistema de produção para o mercado, para depois com-
provar o impacto desse distema sobre o sistema f'eudal pre-
existente de produção para uso 11 (
2
). O resultado dessa justa-
posição (tradicional/racional) seria, para o autor, dado pe-
lo fato de que "quando a expansão do comércio instila a sede 
do lucro numa classe dominante nessa posição, o resultado 
não é o aparecimento de novas formas de exploração, mas a 
intensificação das .formas antigas I de modo que I o declÍ-
nio do feudalismo europeu ocidental decorreu da incapacidade 
da classe dominante para manter o controle sobre a f'orça de 
trabalho da sociedade e, em decorr~ncia, para superexplorá-
la"( J). 
Neste caso, o comércio e a cidade nao sao acessÓrios, 
pelo contrário, mas continuam externos, e o movimento é re-
sul tado da justaposição de sistemas. 
Penso diferente. Não se pode, como f'azem esses auto-
res, reduzir o movimento de uma estrutura ao grau de superelS_ 
ploração que nela se verifique. Quando se fala em produção 
historicamente determinada não se pode pensar apenas no ant.ê:. 
gonismo que aparece em torno dos conceitos de trabalho neces 
sário e trabalho excedente ou, como se diz modernamente, re-
duzir o caráter limitado de determinada produção ao "con.fli-
to distributivo". Não se trata de negá-lo, senao que de colo 
cá-lo no seu devido lugar. 
Por outro lado, quando se fala que o capital comer-
cial c o usuário vivem nos 11 poros da sociedade i'eudo.l" nao 
se segue que eles lhe sejam externos. Ao contrário, se a 
existência dessas formas de capital supÕe a produção de mer-
75. 
cadorias e a circulação de dinheiro e porque pelos poros, a-
través dos quais a sociedade também respira, circulam merca-
darias e dinheiro como parte da estrutura social. Assim, os 
elementos "internos e externos" nao devem ser vistos como es 
tanques e nem mecanicamente como um predominando sobre o ou-
tro, devem sim ser contemplados num Único movimento, no movi 
monto de uma estrutura determinado pela oposição desses ele-
mentos num processo de reprodução de seus supostos que é ao 
mesmo tempo a produção das condiçÕes de sua prÓpria supera-
çao. 
Como procedimenlo anal:Ltico, permito-me partir do con 
ceito de capital comercial e de sua tônue articulação com a 
produção, seja a camponesa, seja a artesanal, na tentativa 
de diluir esses opostos por meio de sua articulação em um mes 
mo movimento. 
a. O Movimento do Capital Comercial 
Quando se fala que "o desenvolvimento autônomo e 
predominante do capital como capital mercantil signií'ica que 
a produção não se subordina ao capital, que o capital porta!!_ 
to se désenvol.vc na base de uma rorma social de produção a 
ele cstranhu e dele independente 11 (
4
) penso que devamos ente!!_ 
der: aquela forma de produção é estranha ao capital por nao 
se basear no divÓrcio entre o produtor e as condiçÕes de tra 
balho e a terra. A partir daí, é estranha ao capital por nao 
promover a valorização do mosmo pela desvalorização da força 
de trabalho mas sim por expropriar o produtor ou proprietá -
rio do sobreproduto pela troca(S). Isto porque "o lucro do 
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comerciante •.. e portanto lucro de venda, profit upon alie-
nation. É evidente que o lucro comercial puro, independente, 
não pode aparecer quando os produtos se vendem pelos seus v~ 
!ores. Comprar barato para vender 
cio 11 ( 6 }, 
caro e a lei do comer-
Tal movimento de expropriação em si, isto ' e' sing!!_ 
larmente tomado, nao e um processo de acumulação primitiva , 
isto é, não tem de per se o sentido da ruptura histÓrica que 
cria o trabalhador despossuÍdo e o proprietário das condi-
çoes de produção como capital. Entre outras coisas porque a-
que.la forma de produção é independente do capital. Essa inde 
pendência se resume so fato de que a reposição dos meios de 
produção e da lorça de trabalho consumidos (ou dos meios de 
subsistência} não depende do capital comercial: tal reposi-
çao e feita a partir do próprio produto bruto, o que caracte 
economia natural(?}. riza a 
O capital mercantil e inclusivo indiferente ao mo-
do de produção pois apenas "supÕe os extremos entre os quais 
medeia: basta que esses extremos existam como mercadorias 
nao imporLando que a produção seja em sua totalidade produ-
çuo de mercador_i_as ou que se lance ;10 mercado só o excedente 
sobre o consumo direto de produ-Lares independentes"(S). Essa 
indiferença somente é limitada à medida em que se torna difÍ 
cil a valorização do capital comercial devido a que o 11volu-
me da produção que entra no comércio, ... , depende do modo de 
procluç ão. 
.,(9) 
A autonomia do processo de circulação perante seus 
N 
extremos - produtores que nao se referem, enquanto tais, ao 
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capital e que igualmente nao incorporam a circulação como mo 
menta necessário de sua produção - resulta em que 11 o produto 
a.Í se torna mercadoria por melo do comércio" de modo que se 
trata evidentemen·te do produto l{quido da reposição das con-
diçÕes de - ( 10) produçao . Isto tudo pode ser resumido pela CO!!_ 
sideração de que a produç~o estranha e independente do capi-
tal comercial deve ser tida como autônoma. 
Quando se discute, porem, a relaç~o entre a acumu-
lação de capitaJ comercial e a produç~o f'eudal, isto é, o mo 
vimento da estrutura caracterizada por esses dois oposto, ' e 
prec1.so lembrar que "qualquor que seja o sistema econÔmico 
o comércio incentiva o acréscimo de produção destinado a en-
trar na troca, para aumentar as :fruiçÕes ou os tesouros dos 
produtores, ou melhor, dos proprietários da produç ~o, subo r-
dinando-a portanto cada vez mais ao valor de troca 1'(ll). A 
quostão tem portanto dois níveis: em primeiro lugar, existe 
um incentivo exercido pelo comércio no sentido da trans:forma 
ção da natureza da produção; em segundo lugar, tal incentivo 
pode se fazer presente tanto via produtor quanto via propri~ 
tário do produto pois, se o comércio se limita a propiciar , 
agenciar a troca de mercadorias, tal processo não deve ser 
necessariamente entendido como troca efetuada entre os prodg 
toros diretos uma vez que "na escravatura, na servidão, na 
vassalagem, e o senhor de escravos, o senhor feudal, o Esta-
do quem aparece como apropriador, e portanto, como vendedor 
do produto 11 (l
2 ). 
Mas notemos que essas mesmas duas vias de Lransfor 
maça o de incentivo à produção de valor de troca - sao tam-
bérn as duas variantes pelas quais o capital comercial obtém 
seu lucro que tem por base as di.ferenças entre os custos de 
produção: "Há aí a considerar aspectos além da circunstância 
de o capital mercantil explorar a diferença entre os preços 
de produção dos diferentes pa.Íses Aqueles modos de prod~ 
ção possibilitam ao capital mercantil apropriar-se de parte 
preponderante do produto excedente: seja porque esse capi -
tal se iHtGrpÕe en-tre comunidades com produção essenc.ialmen-
Lo oriGntada 11ara o valor de uso e com organização cconSmica 
pal~a a qual é de importância secundária a venda da parte de 
produto destinada à circulação em geral, portanto, a venda 
dos produtos pelo respectivo valor; ou seja porque, naqueles 
antigos modos de produção, os possuidores principais do pro-
duto excedente com os quais lida o comerciante, o proprietá-
rio de escravos, o senhor feudal, o Estado representam a ri-
queza a fruir, exposta às armadilhas do comerciante"( lJ). 
Has, veja-se bem, são descritos mecanismos que permitem a ex 
propriaçao, de um sÓ golpe, de grande parte do produto exce-
dGnte e portanto o grande acúmulo de 1 ucro comercial; nao se 
tr<;J.ta necessariamente de limi "LaçÕes à autonomia da produção, 
de transformação em sua natureza. 
A transformação na natureza da produção passa ini-
cialmonte pelo fato de que o comércio influi sobre as cornuni 
dades entre as quais e exercido poi.s "submete a produção ca-
da vez mais ao valor de troca, ao í~azer as f'ruiçÕes e a sub-
sistência depender mais da venda que da produção de conswno 
direto. Assim, desagrega as antigas relaçÕes sociais. Aumen-
La a circulação do dinheiro. NÊÍ.o se l.i.mi ta mais a lançar mão 
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do excedente, mas passa pouco a pouco a apoderar-se da ' pro-
pria produção e submete a seu domÍnio ramos inteiros da pro-
~ (14) • 
duçao 11 • Parece evidente que se a subsistenci_a do produ -
tor e as fruiçÕes do proprietário dependem da venda, a prod~ 
çao está sendo orientada pelo valor de troca. Mas isso nao 
signif'ica alteração na natureza da produção, apenas altera-
çao na :forma das relaçÕes -de intercâmbio. 
Tomemos o proprietário do sobreprodu to: sua renda 
e a base do lucro comercial, da reprodução do ar1;esanato ur-
bano e me::;mo do consumo inprodutivo dos servidores do séqui-
to. Porém, 11 à medi da em que o dinheiro serve de intermediá -
rlo nesse intercâmbio, a determinação de preços passa a ser 
impor-tante para ambas as partes, mas para A jo proprietário! 
só porquanto não quer pagar demasiado pelo valor de uso do 
trabalho, e não porque lhe interesse seu valor. Que este pr~ 
ço, o r igJnariamen C e mais convencional e tradicional, pouco a 
pouco se de-termine economicamente , , . não altera nada da es-
sênclil.. da relação, .i<-1 que agora como antes a determinação de 
preços segue sendo so urn elemento f'ormal para o intercâmbio 
de meros valores de uso. Esta determinação corre por conta de 
outras relações, das leis gerais e da autodeterminação do mo 
do de produção dominante, as quals, por assim dizê-lo, ope-
ram a espaldas deste ato particular de intercâmbio 11 (lS) 
Trata-se portanto de wrw transformação que so diz 
respeito a "forma do intercâmbio, não a seu contet'ido. Coisa 
semelhante ocorre se GXaminarmos o "irmão gêmeon do capital 
mercantil, o capital produtor de juros, em sua forma pre-ca-
pitalista de usur&rio.A usura praticada contra os propriet~-
80. 
rios ou os pequenos produtores f'az com que se concentrem gr<?.!!_ 
des massas de dinheiro às cusLas da ruína e da paralisação 
do desenvolvimento da produção. !l'las, novamente, singularmen-
te tomado, não ~o capital usu~rio revolucionirio pois 11 en-
quanto rege a escravidão, ou enquanto o produto excedente ' e 
consumido pelo senhor feudal e seu séquito, e o dono de es-
cravos ou o senhor fGudal f'icam sob o domÍnio da usura, nao 
se altera o modo de produção; este apenas se torna mais duro 
para o trabaJ.hador. O dono de escravos ou o ::>enhor :feudal en 
dividados sugam mais porque são fortemente sugados pela usu-
r a. Ou são por fim substi tu.Ídos pelo usurário que se torna pro 
priet~rio de terras ou dono de escravos mas o prÓprio mo 
do de produção nao 
( 16) 
se altcrau . 
Retomando, as .Leis gera:i.s do modo de produção per-
rnanocem deternün<.:J.ntes e se impÕom sobre a aç:ao dissolvente 
das formas anted-iluvj artas de capii;al. No caso, a produção me 
diada pelo valor de troca permanece ori entacla pelo valor de 
u::;u do produto, pe_La roproduç3o da comunidade secundária e 
da pr6pria rclaç~u servil, Já f"iz referªticla a esse faLo(l?) 
ao procurar os traços especÍficos do processo de dissoluç~o 
de determinada forma de propriedade na "sol i dez e estrutura 
interna do antigo modo de produção. E o que resultará desse 
processo de dissolução, isto é, qual sera o novo modo de pr~ 
dução que substj_tuirá o antigo, depende não do com~rcio, mas 
do caráter do prÓprio 
- (18) 
modo antigo de produçao" . 
A anfüise da dinâmica dos opostos produção feudal-
capital comercial n~o deve pois se lintltar à busca de urna 
porta por onde o efeito desagregador do com6rcio penetre na 
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Tteconomia natural 11 • A oposiçao desoes elementos será dinâmi-
ca - e criará novas rormas - se o seu desenvolvimento for 
recíproco, isto ' e' se forem criadas reciprocamente condiçÕes 
para que cada elemento atinja um estágio superior de desen -
volvimento. Em suma, creio que restam por descobrir alguns 
supostos de tal efeito desagregador, supostos que, presen-
tes, reduzam- no sentido de limitar- as alternativas histó 
ricas à crise estrutural da produção f'eudal. 
Não se pode postular que sobre qualquer f'orrna de 
propriedade o capital comercial tenha o mesmo efeito e que 
aulornalicarnente a subsistênc.ia passe a depender do valor de 
troca, ou que disso resulte a urbanização e, porte.nto, nova 
oposição. 1'Está na natureza das coisas que, ao separar-se da 
agrÍcola a indÚstria urbana, os produtos desta sao de saÍda 
mercadorias que, para serem vendidas, precisam da interven-
ção do comércio. Entretanto, até que ponto surge aí um desen 
volvimento industrial paralelo depende de outras circunstân-
cias bem diversas O espÍrito comercial e o desenvolvimen 
to do capital mercantil aparecem em povos nômades, contrari-
ando o pressuposto ele desenvolvimento urbano com as condi-
çoes 
(19) 
correspondentes'' , 
b. Autonomia do Produtor 1 Autonomia Urbana 
Corno vimos, o desenvolvimento da relação servil,da 
depend~ncia pessoal, promove o desenvolvimento das i'orç as 
produtivas. J.sso aparece claramente na ruptura dn indÚstria 
doméstica com 8. agricultura a partir do ginecou e em alg-uns 
monopÓlios senhoriais que se basearam em característ:icas téc 
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nicas dos meios de produção. Mas esse desenvolv.:irnento e limi 
tado pela prÓpria relação de dependência que supÕe autonomia 
do produtor e mesmo posse das condiçÕes de produção por ele. 
Essa pequena produção tem, portanto, seu desenvolvimento li-
mitado pela pr6pri.a servidão. Como di_z Marx'': Mas ela la pe-
quena produção! so floresce, só desenvolve todas as suas ener 
gias, .'30 conqu:ista a adequada f'oma clássica quando o traba-
lhador é proprietário livre das condiçÕes de trabalho com as 
quais opera, a saber, 
~ 
o campones e dono da terra que cult:L-
·v a, o artesão, dos instrumentos que maneja 
' . ,(20) com per1c1a' . 
Por outro lado, mesmo se o propriet~rio e livre 
sabemos que esse modo de produção também é limitado por su-
por o parcelamento da terra e a dispers~o dos meios de pro-
dw;ão em geral, excluindo a concentração, a cooperaçao, a di 
vj s8.o manuf'aLureira do trabalho. Mas é a intensificação da 
servidão que leva essa produção a seus limites? É a intensi-
i'icnção das trocas mo.aetárias que faz isso? 
Recuperemos mais uma. vez a análise das formas da 
ronda roudal com o objetivo de esclarecer a autonomia do pr2_ 
dutor. Como vimos, qualquer que seja a rorma da r0nda, trat§;; 
se, ('O'ill Última Lnst~ncia, do mesmo fundamento social, Marx re 
sume bem isto ao colocar que "o produtor direto está na pos-
se da terra, por herança ou tradição, e coercitivamente tem 
de fornecer ao senhor dela, o proprietário do me-i o de produ-
<;ão mais essencial, Lrabalho excedente, nao-pat;o, sem con-
--" . -, t 11(21) 
t.raprestas~ao oqu1va _en e... . 
V.irnos f:arnb()m que as diferenças de íorma revelam nÍ 
ve.is distintos ele desenvolvimento da mesma f'orma do proprie-
BJ. 
dade. Vimos que nao se trata de wn desenvolvimento contínuo, 
linear, senao que, a cada transformaç;;;.o corresponde uma din_ê., 
mica dada preponderantemente por elementos dj_stintos que, en 
tretanto, jamais devem ser tomados singularmente. Explico me 
lhor. A análise teórica da passagem da renda-trabalho para a 
rendn-produto talvez seja a mais brilhante construção de Marx 
:o::obre o movimento de um modo de produção que não o capitali.§_ 
ta. Isto porque a renda em produt:os supÕe 11 estádio cultural 
superior do produtor imediato, nível mais alto de desenvolvi 
menta de seu trabalho e da sociedade em geral''( 22 ). Esse ni-
vel superior nao se deve ao desenvolvimento das condiçÕes 11 ex 
tPrna~" ao IJJOd.o de produção mas apenas baseia-se nu :rato de 
que quando et cnntfnua reprodu~.,~Zto de Uct.crmi.no.da llase social, 
Isto Ó, aqncla rorma de proprl criado, assumE' i'onna rec-nlada e 
ordenada, o modo de produção se consolida. Trans.formar o uso 
e a tradição em lei, i.nteresse da camada dominante da sacie-
dade, o "f'ator imprescind{vel R todo modo de prodw;ão, para 
que possua solidez social e não dependa de mero acaso dU ar-
bÍtrio. Essa ordenação é justamente a f'orma em que o modo de 
produção se consolida e se emancipa relativamente da arbitr§:_ 
riedade pura c do simples acaso. Atinge ele essa :forma, em 
condiçÕes estáveis do processo de produção e das correspon -
dentes relaçÕes sociais, por força da mera reprodução repet~ 
da de si mesmo''( 2 J)_ 
O importante é que cssa s.imples reproduçfto cria as 
condtções para duas l,rans.formações: de um lado, e possível 
certo desenvolvimento econÔmico entre os produtores diretos, 
desenvolvimento que não tem porqu~ ser homogêneo; de outro, 
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torna-se posslvel a renda em produto à medida em que esta se 
distingue da anterior "porque o trabalho excedente não deve 
mais prestar-se de maneira natural, sob a vigil~ncia ou a 
coação direta do senhor da terra ou de seu representante; ao 
contrário, por força das circunstâncias e não por coação di-
reta, compelindo-o a lei, em vez de o açoite, deve o produ-
tor imediato efetuar o trabalho excedente, responsabilizand.2_ 
se ele mesmo pela 
~ ( 24) 
execuçao 11 • 
Como já vimos, um resultado desse processo e uma 
autonomia maior do produtor enquanto tal, autonomia que se 
manifesta em um aumento da produtividade do trabalho e no fa 
to de que essa renda, "comparada com a renda em trabalho,de3:._ 
xa ao produtor maior sobra de tempo para trabalhar em seu 
provei to além do tempo em que trabalha para as necessidades 
imediatre. Com ela aparecem diferenças maiores de situação 
econômica entre os produtores diretos, Existe pelo menos es-
sa possibilidade e ademais a de esse produtor imediato obter 
os meios para diretamente explorar por sua vez o 
alheio 11 ( 2S). 
trabalho 
A segunda metamorfose, da renda em produto para a 
renda em dinllci r o, ' e mais complexa. Embora se mantenha o mes 
mo fundamento social, seu prÓprio desdobramento revela e su-
pÕe uma diversidade de elementos de modo que a renda om di-
nheiro e 11 a Últi_ma forma e ao mesmo tempo a forma de dissolu 
çãon desse Lipo i'eudal de renda fundiária uma vez que, "se 
abstraímos das f'ormas intermediárias, corno por exemplo a do 
pequeno camponês arrendatário, a renda em dinheiro, em seu 
desenvolvimento ulterior, deve tornar a terra propriedade cam 
ss. 
ponesa livre ou chegar à Iorma do modo capitalista de produ-
çao, a renda ' '• .. (26) que e paga pelo arrendatar1o cap1tal1sta" . 
Esse movimento, ' porem, supoe determinado avanço na 
mercantilização do conjunto da economia- comércio, indús-
tria urbana, circulação monetária - que, reversivamente, atua 
no sentido de exacerbar a tendência à autonomização crescen-
te do produtor direto e, portanto, sua dilerenciação. Mas no 
temos, é da autonomia inicial do produtor que nasce essa po~ 
sibilidade. 
A determinação da dinâmica de~sa estrutura é por-
tanto complexa posto que seus elementos atuam ora no mesmo, 
ora em dif'erentes sentidos. Acresce a complicação colocada 
pela apropriaçã.o da renda, fenômeno que poderia sugerir, co-
mo veremos adJante, que o movimento se deveria à disputa pe-
lo produto excedente, a intensificação da exploração. Não se 
nega que a exploração (medida de qualquer forma) possa ter 
variado, nem que a resistência dos produtores e o poder se-
nhorial tenham sido aspectos importantes do processo. Mas o 
sentido ultimo do desenvolvimento parece ter sido o da auto-
nomização do produtor (aliás, o Único produtor que pode ser 
~:~xpropr:i ado, enquanto tal, é o autônomo) inclusive com uma 
"taxa de exploração" decrescente ou constante à medida que a 
produtividade e a autonomia cresciam. 
Lenin, por exemplo, considera que, mesmo sob o im-
pério da "economia natural 11 , a ampliação da autonomia econo-
mica dos campone5e5 dependentes revela 05 germe5 da diferen-
- ( ?7) ciaçao - . Apesar de esta s6 poder se desenvolver com a ren 
da em dinheiro, essa simple5 modificação de forma da renda -
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- o que nio envolve portanto na relaç~o social - altera as 
condiçÕes de existência do produtor. É verdade que "a trans-
f'ormaçio da renda-produto em renda-dinheiro, •.. , supÕe dese!!_ 
volvimento já considerável do comércio da indÚstria urbana , 
da produção mercantil em geral e por conseguinte da circula-
çao t
' . ( 28) ' . mone arla" ; mas e preclso ver que esse suposto por 
sua vez tem suas condições uma vez que nao e qualquer produ-
ção agrícola que permite a existência de wn desenvolvimento 
urbano autônomo. Isto veremos depois. Agora é preciso reafi~ 
mar que é razoável desconsiderar as relaçÕes de dependência 
pessoal para o exame das relaçÕes econômicas entre os campo-
neses e assumir o germe da concentração da terra mesmo antes 
renda- dinheiro ( 29 ) . da 
É o que faz Engels também na Origem da FamÍlia, da 
Propriedade Privada e do Estado quando examina o desenvolvi-
mento da produção na Antiguidade e sua conexao com a produ-
çao feudal. Diz ele: "A escravidão antiga fizera sua ' epoca. 
Nem no campo, nem na grande agricultura, nem nas manufaturas 
urbanas dava proveito que valesse a pena- o mercado para 
seus produtos havia desaparecido. Ora, a pequena agricultura 
0 a i 11dÚs l,ria, <1 quo se rcdu~~:iu devido a sua rulna, a glgan-
tesca produção dos tempos florescentes do Império, não davam 
mais lugar a escravos numerosos"(JO). A impossibilidade de 
se usar a escravidão e a agricultura de grande escala deve-
se então tanto à base germânica como ao colapso da propried~ 
de antiga; do ponto de vista da organização da produção ' e 
11 operacionalmente irrelevante" se o 
. 
campones ' e livre ou 
não ( Jl) . Isso porque: 11 A organização social e a repartição da 
propried~de no Império Romano decadente tinham correspondido 
plenamente no estádio de produção contemporânea da agricult~ 
ra e indÚstria e tinham portanto sido inevitáveis; e mais, 
esse estádio -na o avançou nem regrediu nos 400 anos que se se 
guiram de modo que se gerou novamente com a mesma necessida-
de a mesma repartição de propriedade e as mesmas classes de 
população. A cidade tinha perdido sua autoridade sobre o campo 
e não a recuperara nos primeiros séculos de dominação germ~ 
na. Isso supÕe um baixo nível de desenvolvimento tanto da 
agricultura como da indÚstria. Esta situação de conjunto pr~ 
duziu necessariamente grandes propriedades territoriais domi 
nantes e pequenos cultivadores dependentes"(J2 ). 
Isto é, se a dependência fez com que a grande pro-
priedade senhorial fosse uma unidade fiscal, polÍtica e so-
cial, a organização da produção faz dela uma "reunião" - se 
lembrarmos da propriedade germânica e esta é uma caracter~ 
tica distintiva da agricultura feudal, característica esta 
da qual partem a diferenciação e a especificidade do efeito 
do desenvolvimento do capital comercial e usuario. 
(.; V()rdade que, mos t-.rAildo o avanço que a servLdão 
represenLa e111 relação à escravidão, Engels retoma a questão 
da liberdade pessoal~ "Enfim, se eles puderam desenvolver 
até torná-la unica, a forma mitigada de servidão praticada já 
no paÍs natal e que foi substituindo cada vez mais a escravi 
dão do Império Romano; forma que, como Fourier o fez notar 
em primeiro lugar, 'fornece aos cultivadores os meios de li -
bertação coletiva e progressiva, superando, de muito a escra 
vatura, com a qual só era possív-el a marnunissão imediata e 
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sem transição do indivÍduo' {a antiguidade nao conhecia aboli 
çao de escravatura por uma rebe~ião vitoriosa) - enquanto que 
os servos da Tdade Média realizaram pouco a pouco a sua eman 
cipação como classe; a que se deve isso ' senao a sua barbá-
rie ... ?"(JJ) Mas em que consiste essa barbárie? Segundo Pa 
rain, em certo tipo de cooperaç~o primitiva: ''as prÓprias 
obrigaçÕes coletivas que a prática dos afolhamentos regula-
res impunha no seio da aldei8. e a utilização comum das past-ª 
gons uniam os cwnponcses numa práLica do grupo cuja. 1'orça u!_ 
trapassava largamente as possibilidades do indivÍduo. A exis 
tência dessas comunidades Faz parte integrante do modo e das 
relações de produção feudais. Foi ela que permitiu uma eman-
cipação relativa dos servos como classe, ao passo que o sis-
-Lema da escravatura so tornara possível a libertação ao 
individual"( 34 ). vel 
' m-
Não pretendemos com isto discutir a crise estrutu-
ral da - (35) produçao feudal mas apenas colocar alguns elemen-
tos de tal crise e, nesse sentido, e que entendo que a rela-
çao de dominação em questão é um dos aspectos desse processo 
na nedida em que e apenas um dos níveis de relação social pr2_ 
sentes no modo de produçíio feudal. Essa relaç~o se transfor-
ma e desenvolve a autonomia do produtor, cria rupturas e de~ 
dobramentos ao separar o trabalho da propriedade da terra. 
Mas enquanto relação de dominação, limita esse processo de 
autonomização que também é oposto às obrigações coletivas dos 
produtores. Dessas oposiçÕes resultam elemen-Los novos que as 
::;uperam. "É mais bem quem presta serviços o que aqui poe re-
almente o valor, o que permuta um valor de uso por valor, 
por dinheiro. Por isso na Idade Média as pessoas orientadas 
pelo dinheiro para a produção e a acumulação não surgem do la 
do da nobreza rural consumidora, senao em parte do lado do 
trabalho vivo: acumulam e desta forma se convertem potencia~ 
mente em capitalistas para um perÍodo posterior. Do servo 
emancipado nascerá, em parte, o capitalista"(36 ). 
Se, como sugeri acima, a existência do capital co-
mercial singularmente considerado pode nao alterar a situa-
ção - à medida em que se restringisse a mera dedução do pro-
duto excedente - há que se considerar o movimento da estrutu 
ra feudal, uma forma de propriedade estranha e independente 
do capital comercial, e sua tênue articulação com esse capi-
tal sob dois aspectos. Em primeiro lugar, a forma de propri~ 
dade da terra em questão, um desenvolvimento da propriedadde 
germânica, tem características especificas que a distinguem 
de outras formas pré-capitalistas. Em segundo lugar, essa f'oE. 
ma de propriedade ao se desenvolver, ao reproduzir-se enqua~ 
Lo conjw1Lo de relaç5es, passa por JIIOJnenLos direrentes cujas 
caracteristicas condicionam o desenvolvimento do prÓprio ca-
pital comercial. N8.o subordinar a produção e, nessa medida, 
permanece1' "exLerno" a ela é da natureza do capital comer-
cial. Mas a natureza da prÓpria produção e seu desenvolvimen 
to singularizam a acumulação do capital comercial. Hobsbawm 
sugere isto ao ver Marx insinuar "a idéia de que o reudali s-
mo europeu é singular, pois nenhuma outra forma deste siste-
ma produziu a cidade medieval, que é essencial para a 
ria marxista da evolução do capitalismo"( 3?). 
teo-
Examinemos uma verdadE:! palmar. Manul'atura de oxpoE. 
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taçio existe (pelo menos nos t~xteis) desde a colonizaç~o do 
Norte da Europa pelos romanos. Assim, cronologicamente, tra-
[-.a-se de um fenômeno geral cuja af'oi La compreensão gerou in-
i.urprotaç~es que sobrevivem at6 ho,jo e que sao de todo errB-
neas poj s coltll'tem aquele que aponlumos como um equivoco bási 
co, a confusão entre a existência de uma 1'orma de capital e 
. 
a do capitalismo. Carus-Wilson v e capitalismo e "grande in-
dÚstria" por toda parte. Weber descobre o capitalismo 11 irra-
cional" e Pirenne comemora o capitalismo "medieval 11 {3S). 
Mas o desenvolvimento da indústria partindo da iu-
dústria doméstica, passando pelo gineceu, pelo arlesanato ur 
bano, pela corporaçao de ofÍcios, pelo pu'ltinc--out até che-
gar à manuratul'a capitalista, exige uma explica(;ão. 
Uma boa indicação, ainda que geral, est.:;_ em Marx: 
".Entre os povos que praticam a agr_i_cultura sedentária esta 
sedentariedade é já um grande passo - onde est"a predomina c52._ 
mo na sociedade antiga e feudal, a prÓpria indústrja e sua 
organização e as f'ormas de propriedade que lhe correspondem, 
têm em maior ou menor medida o caráter de propriedade da teE 
ra. A indÚstria depende completamente da agricultura, como 
entre os antigos romanos ou, como na Idade Hédia, reproduz 
nas cidades e em suas relações a organização rural 
( 39) 
O que entender por uma indÚstria que tem o caráter 
de propr l edade da terra? Vimos, no pr lmel ro capí 'Lu lo des t. a 
dlssertação, que i sLo aparece desde as i.nevi táveis decorrên-
cias da necossidade de se reproduzir determinada forma de 
proprledade da terra, determinado vlnculo comuni titr_i_o e cha-
mamas a isto producão de valores de uso. Vimos também como 
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essa caracterfstica se projeta no próprio processo de traba-
.lho, reproduzindo a unidade de seu sujeito com seu objeto 
até seu limite. 
Mais do que isso, tentando superar a concepç ao que 
toma por estanques o "interno" e o 11 externon, o que entender 
por uma cidade que reproduz a organização rural? A cidade 
feudal deve ser vista como parte da produção :feudal, como des 
dobramento e projeçao - mediada pela divisão do trabalho 
das relações sociais :feudais. Ainda de.finida com respeito 
. 
a 
propriedade da terra mas, como as relaçÕes rurais, como a re 
lação servil, incorporando uma ruptura no que diz respeito à 
propriedade do produtor sobre as condiçÕes de trabalho a 
terra inclusive. 
Tomemos a questão da autnnomiil. das cidades em uma 
de suas expressoes, sua 11 polÍ-Lica cconômica 11 • Seu.;undo Hibbert 
a "polÍtica econÔmica" da c-idade medieval apresenta, inici::l.l 
monto (e 8 isLo que nos :interessa), como trnços marcantes 
nau ser poll!ica de classe e caracteri~ar 
~ (40) 
uma exploraçao . 
Vejamos o que é isso. Hibbert se baseia em uma dist:inção,"com 
mal_s conveniência do que propriedade", entre exploração do 
comércio e explOt'8.Ç,~ão pelo comércio: 11 Exploração do comércio 
envolvia lucrar de impostos sobre os comerciantes ou sobre os 
processos de troca Exploração pelo comércio implica at.:!;_ 
v idade comercial real, e seus lucros vinham de tirar v anta-
gem entre os preços de compra e de 
( 41) 
venda 11 • 
Em que pese a exploração do comércio ser prát.ica 
LÍpica dos senhores "feudais que controlassem as cidades e e~ 
corajassem seu crescirnenLo, o autor em tela sustenta a impo~ 
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sibilldade de se concluir que no perLodo deindepend~nciadas 
c i_dades e poli L i. c a urbana fosse criada por e para meros co-
merciantes: "Era geralmente um palri_ciado que explorava dire 
Lamente por melo de poder polf_tlco c do sistema de taxação; 
era uma tirania da autoridade administrativa ao invés do p~ 
der do capital mercantil Em segundo lugar, algumas cida-
des enriqueciam pelo comércio de uma maneira que sugere mais 
o senhor feudal ( 42) que o mercador" . 
Não tentarei aqui um exame acurado das polÍ t.i..co.s da 
cidade medieval; apenas chamo a atenção para algumas de suas 
características que possam lançar luz sobre as questÕes le-
vantadas. Assim, a 11 xeno1'obia" das cidades medievais tem sua 
urig·em prcci ::;uda e quullLicada vor llLUbcrt. "lloa parte dessa 
leeislaç~o nos primeiros tempos, parece em gra11de parte se 
basear no princÍpio de que os estrangeiros deveriam pagar ..• 
pela proteção pessoal e vantae;ens comerciais que eles repar-
tiam com os cidadãos mas que os Últimos tinham pago com im-
postos •... Se eles partilhassem os cusi:os clvicos ser-lhes-
ia permitido desfrutar desses privilégios como qualquer res.:!:_ 
dente nativo, se nao, eles seriam discriminados por taxas ou 
meiosn{ 4 J}. outros 
Assim, a comunidade urlJaiia aparece, a semelhança 
do mano r, como uma re-un i.ão, uma cornun Ldade derivada, secun-
dária, desdobramento da prÓpr_i_a rel.aç~o de dominaç;o senho-
rial. Esta é a justificativa da distlnç~o que o autor raz en 
!.re exploraçio do comércio e pelo comércio: a prin1elra diz 
respeito à relação de dominação, enquanto que a Úl t-.Lma, ao 
papel ''dissolvente'' da atividade comercial. 
9J. 
Observadas desse ponLo de visLa, as polfLicas da 
cidade medieval não se distinguem pelo critério instrumental 
(associação, restriç;o, privilégio) mas por relação aos moti 
vos, seja o da 11 pura 11 fiscalidade, seja o do ''puro'' monopo -
lio comercial. O interessante e a indicação de que o motivo 
que prevaleceu inicialmente foi o da f'iscalidade. Assim, po-
lÍticas que aparentemente, ou mesmo realmente mas em etapa po~ 
terior, visariam a dar vantagem ao habitanLe da cidade, te-
riam outra explicação. É o que sugere Hibbert: "Uma pol:Í ti c a 
real que favorecesse a concentração do comércio em certas ci 
dades pro v aveJ rrt<-'rt L e dever- se-i a em g-rande parte as van tacons 
t"iscais que trouxesse; a recoll1a de taxas seria mais f&cil e 
Lurata, a evasao menos provável OLservada desse ntodo, a 
luta pelo monopÓlio permanece, mas com caráter menos agressi 
vamente mercantil; isso sugere que um desejo mais conserva-
dor de preservar a ordem histórica das coisas estava também 
presente em alguma medida 11 (
44
). A questão e, portanto, rela-
tiva a origem e ao caráter dos monopÓlios e polÍticas urba -
nas, e a concepçao em tela parece ter por base uma origem se 
nhorial e revelar um caráter conservador e inerte. 
O exemplo das Gild l\1erchant i.nglesas é olucidador, 
seu monopÓlio é fato. Mas até quo ponto tratava-se de um ins 
trumento excJ usivo da população urbana ou de purte dela? Par 
tl cul arrnen te, trata v a- se de uma forma do eliminar a cone o r-
rência? Responde Hibbert: "A .situação oriçinal parece ter si 
do a seguinte. O direito a uma Gild Herchant era garantido a 
uma comunidade urbana, nao a qualquer particular grupo de c~ 
dadãos, e era um direito não a algum tipo especl:fico de asso 
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c i ação mas a um método e a um pro pÓ si t.o particular de asso-
Cl;u;ao. A essência da .siluat,~ão era que todos os grupos e ~n-
divÍduos com algum interesse no comércio da eidade em qual-
quer de seus aspectos deveriam geld together - submeter-se a 
mútua taxação O dinheiro assim levantado substituiria as 
taxas diárias anteriores sobre todos os indivÍduos e organi-
- ( 4 5) 
zaçoes" . 
O motivo desse processo e claramente a relação de 
dominação e seu reforço. O que nao exclui, pelo contrário, 
um certo alargamento do espaço di spon-lvel às atividades in-
dusLrjais, co1Herclni s e burocr(tLic;ls, se notamos o destino 
lb soma ar>rncadadn: 11 A cidade prec 1. sn. do dinheiro tanto p~ 
ra cumprir uma especÍfica olJrigw~ão de fora (p<tgamcnto ao se 
nhor) como pura necessidades 
( "6) ·internas 11 • Necessidades do 
Lipo daqueles custos cÍvLcos comentados acjrna, certamente 
mas há mais, pois havia vantagens e desdobramentos posterio-
res para os habitantes das cidades (além das Óbvias vanta-
gens para o senhor): 11 Era conveniente linancclrarnonLe, a me-
dida em que um lump-sum substituÍa uma coleç~o de pequenos 
pagamentos; funcionava de maneira equitativa ... e, :finalmen 
i.e, os interesses comerciais obt.inham Lanto os fundos como a 
organiza<,~ão com ns quaj s atingi r os objetivos concernentes ao 
Lam-esLar comercial 
( '•7) da cidade 11 • O princi.pal dcsdubramen-
to é a origem do patriciado, tão importante no :final da Ida-
de Média: "A cidade tinha algo €ntre um dcpartament.o .rep;ular 
e um aspecto organizado de sua vLda que t.rataria competente-
mente de wn setor vital de seus afazeres••(
48 ). 
O aspecto monopÓlico de inst-itu-içÕes como as Gild 
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Merchant assume, com esses argumentos, nova aparência pois, 
"a guilda era um gelding together daqueles que desse modo 
se livravam das taxas, era próprio que aqueles que nao se as 
saciassem nao deveriam gozar de isenção; se o gild money pr.z_ 
porcionasse facilidades e privilégios ao comércio, esses po-
deriam, com propriedade, ser negados aos não-membros"( 
4
9). 
Aparentemente, deve ter sido a facilidade, a rapidez e a ge-
neralidade com que o motivo subjacente ~ essa instituição 
.foi alterada depois, digamos, do século XII, que justificou 
o que podemos chamar de interpretação usual desse tipo de P2. 
!Ítica. Os diversos exemplos citados por Hibbert tentam ilu.ê., 
trar duas idéias presentes no argumento: a Gild Merchant nao 
era uma guilda de mercadores nem limitava seus membros aos 
habitantes da cidade ou mesmo de qualquer cidade. Além di s-
so, o pagamento em guilda era análogo a uma arrecadação cole 
tiva das obrigacÕes individuais(so). 
O importante do argumento e contrastar essas polÍ-
ticas dos primeiros tempos das cidades, tanto no que diz res 
peito à. orr;anizsç8.o da c·idade corno a sua relação com o poder 
l1)r'r'ilnri01l, co111 as rcnLizadas fH'las olir;arquins de patrí-
cios mai.-; Lat'Lle. Alarr:;ando os exemplos do slstomas de paga-
mentos baseados em privilégio5 .feudais da Inglaterra a I tá-
lia, IIibhert sugere três traços desse contraste. "Em primei-
ro lugar, que a polÍtica interna inicial era geralmente mais 
liberal no sentido de não exprimir um controle tão forte e 
amplo de interes5es de uma classe sobre outra; em segundo lu 
gar, que quando se tratava de urna polÍtica de classe a i'orma 
de exploração não era necessáriamente comercial ou indus-
9G. 
trial, nao era a f'orma prÓpria a uma oligarquia do mercado-
res,mas era exploração :fiscal; em terceiro lugar, que a polÍ 
tica interna, como a externa, era responsável por menos "re-
gulamentação" de atividades do que foi comum mais tarde"(Sl)_ 
Não so trata de negar a excelente análise de Dobb 
sobre os começos da burguesia mas de retomar seus supostos 
sob uma dupla inspiração(SZ), De um lado, o desenvolvimento 
urbano medieval supoe, como já vimos, um período de expansão 
Uo conjunto de economia, notadamente no quo diz respc L to a 
agricultura; de outro, os possÍveis ef'eitos do desenvolvimen 
to do capital comercial, seus limites e resultados, apresen-
tam-se condicionados pela natureza da cidade medieval. 
É este segundo ponto que nos parece especÍf'j_co e 
que Hibbert bem resume na passagem: 11 Ilabia um sentido no qual 
a polÍtica urbana tinha que ser monopolista. A menos que ceE_ 
tas funções econômicas, o comércio principalmente, a produ-
çao industrial até certo ponto, tenham sido concentradas em 
certos lugares, as cidades dif'icilmente teriam aparecido. Tal 
concentração não era tanto um propósito original dos c ida-
dãos mas a causa de sua reuniao como membros da cidade. As 
('idades se l.ornarntn unidades econBttticas e sociais di1'erencia 
das apenas quando e porque certos lugares f'oram sepnrados e 
protegidos por leis e privilégios tornando-os centros de pr,S!_ 
dução e comércio e negando alguns ou todos esses direi tos ao 
seu entorno. Em sua origem e essência as primeiras cidades 
dependiam de tal segregaçao de funs~Õcs cconôr:licas e portanto, 
num sentido definido embora particular, da existência do mo-
nopÓlio, Elas~ porque outros lugares não eram, elas Li-
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nham porque outros lugares nao tinham. Elas cresceram onde e 
quando os senhores restringiram o comércio a um centro, ga-
rantiram proteção ou privilégios a aqueles que se estabelece 
ram ou faziam seus negÓcios em um lugar definido, deram um 
mercado legal a certa localidade o assim negaram certas ati-
vidades econBmicas a todo o resto. O monop6lio pertencia or1 
ginalmente a um certo lugar majs que a certas pessoas, mas 
dt) l'a1o, f';'H·i l c' normrdmen!.o, elü Vt:IO ;1 pcr!.t)!ICt~T' ao.'-\ Últi-
rnos"('JJ) 
Reforçrmdo tal idéia, Combes argumenta: uAtondo-
Jtos as feiras e mercados que merecem realmente esses nomes, 
observamos que eles sao organizados e privileg'iado.s: a pro-
le~:ão especial de que sao objeto Lodos que os rrequenLarn, os 
[avores de ordem jnrÍdica e i' i scal com os qual s ol o:-; sao aba 
JJaLlos, sem l';1l;tr d;1 imporL?tnci;• ecnnr~mica, _[iJJa!lceira,.c;ocial 
e polÍtica que se prende a bom número deles, tudo explica a 
preocupaçao que a autorldade pÚblica a eles dedicava. Ele-
menta de prestigio e fonte de rendas, l'eiras e mercados na o 
podcr_i am naocer c durar e nao ser peln permj_ssão ol'ic_ial"{S 4 ). 
c i dado 
11ao implica LolllÚ-la como ostát.Lca, <-!pesar da notória o:.->sii'i-
caçao das instit11iç~es urbanas c do Jli"evalccimeJlLu do iiSpec-
Lo do cap1 tal comercial bem corno da rigidez hierárquica do 
regime corporativo ar-Lesanal. Pre1"-iro .falar ern autonomia re-
lativa das cidades med_i_evais dado que, a semelhança do que 
vimos em relaç;lO a indústr_i_a no gincceu, aos rnonop()l i os 50-
nhoriais, a própr.i.a servidão en.firn, o deodobrame11Lo urbano 
reudal é promov_i_do pelo poder terrii;orinl P representa uma 
1 i bertaç ão, ninda que limitada, da forma de propriedade mais 
so:fistlcada, porque desligada da terra, que e o artesanato ur 
bano. 
Não se pretende com isso colocar todas as cidades 
~ob o mesmo LlLIIlo. Como vimos, uma tipologia das cidades m~ 
dievais envolveria outros cortes (momentos, regi~es) e e evi 
dente que nao querelllos incluir nessa análise a evoJução de 
cidades como as do Norte da Ititlia com seu cnmérclu especia-
Lizado do longa distância ou como as da Gá.lia do Norle com 
~ua indústria têxtil de exporta~~ão e todos os reflexos des-
'las sobre a produção agrÍcola e mineral de vastas regi.Ões eu 
ropéias ( 55) ou nao . 
Ma.s, veja-se bem, o próprio de3envolvimento desses 
centros ''capitalistas'', o destaque inicial de Flandres, a 
uscensao i11duslrial das cidadc3 italianas, a concorr~ncia do 
Hrabante e das cidades inglesas, até o Lriunfo da :indÚstria 
rural inglesa, IJasoada no moinho hi.dráu1i.co, so c compreendi_ 
do no contexto geral da sociedade feudal, baseada em uma pr.Q_ 
dução, diria propriedade, estranha e independente do capital 
comercial. Descontada a diferente concepção gera-l, e o que 
sugere Carus-\\1llson: 11 0 antigo provérbio 1 o ar da cidGde li-
berta' deve ter tido pouco significado para um inglês do secu 
lo XV ... O manu.fatureiro progressista geralmente, embora não 
invariavelmente, safa da cidade e desenvolvia seus negÓcios 
sem restriçÕes no campo, fazendo seu quartel-general e, al-
gmn pequeno mercado ou vila, que crescia à medida em quG cres 
cia a i.ndiÍsi,rla, do modo casual, desregulado, 5ob u éGide da 
( 56) 
mano r mal s do que do burgo 11 • 
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Pod.e-se então falar em uma oposição dinâmica entre 
a cidade e o campo f'eudRiS a medida em que foram o prÓprio 
poder, a e:fic-Lência e o sucesso do capital mercantil na in-
dÚstria urbana (ainda que artesanal), as c0nquistas da chama 
da "revolução comercial", que geraram um aspecto de crise: 
''Longe de ser coincidente com o perlodo de crise, o tempo em 
que os mercadores palr:Ícios in'Lensif'icaram a exploração, pr2_ 
vrJcaJldo desordem econ5Jttlca e sor:ial, precisa ser C{Jnsiderada 
importante causa da crise 11 ( ':i?). como 
Mas essa oposição parL0 da autonorrLlzação urbana e 
nao é posta por uma intromissão "extcrna 11 do capital comer-
cial como argumenta Nicholas: ''NÓs vimos que a demandél de 
bens por parle da nobreza não poderia explicar a f:',Tande ex-
pansão do comércio nas cidades, enqua.nlo que as necessidades 
dos campone,ses eram em grande medida satisi'el tas no local. 
Até o momento em que as cidades cons Li tui ram mercados impor-
Lantes longe delas, .... a maior parte dos cidadãos produzia 
ou vend-ia ossenci.almente a sou,.,; coltc.idacl7'tos. A d(-)Cuiat_;mu da 
revolução comercial da Idade Média f'o.i enl;ão provocada pela 
açio das .forças internas da cidade. É o que explica que as 
<lglomerar,~Õos mais anLlgas foram gcraJ.meuLe as maiores e as 
mais 
' (58) 
prosperas" • 
Pode-se falar em autonomia relativa e portanto li-
mitada pois, além das di:ferenças entre cLdades, além dos an-
tagonismos dentro das cidades, a queda geral na produti..vida-
de da agricultura, do pastoreiro, da mineração e da pesca 
l'l11vial mo~tram que n dosenvolvLmcnLo da propricdude arlesa-
ll<_tl e u aCUIIIUiar.;?;.u de capi Lai comnrrial nci l'rarnm os I imites 
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da produção servil mas foram :incapazes de urbanizar o campo; 
riunrarant a~ y·elaç3es de propri1Jdade senhoriais, atinge- se 
o imite do dcsenvolvimenLo das capacldades produtivas alma 
gem daquelas relaçÕes, prevalece o aspecto conservador doca 
pi tal comercial e usurário, de modo que o perÍodo ela acwnula 
çao primitiva parte da d:i ssolução da agricultura feudal e da 
manufatura rural. 
Pode-se falar numa oposi~;ao dinâmica que gc~ra, por 
exemplo, traços capitalistas em atividades como a mlneraçao. 
Segundo Nef; "Enquanto a produção de roupas e artigos de cou 
ro era geralmente atribuição djreta apenas das cidades, a mi 
ueraçao e a metalurg·ia a.fetavam toda autoridade pol::f.tica e 
Lodo tipo de proprietário ruraJ dnsdc o Imperador até o mais 
slmples servo" pois a "conexão da mineraçao e da metalurgia 
medievais com as terras altas e as florestas ajudaram a colo 
cara tntneraçao sol' o con\.ro_Le de pr[nciptlS, leigos e eclesl 
ás-Llcos, ao invés de sob o controle de proprietários priva 
dos n ( 59) E como <oi prosperidadedas <:-ltlvidades de mineração e 
metalurgia dependia da prosper·i dade geral principaLmente 
n. expansao dn econornin Jeudal r e-
velando a.qucln. upos.Lr.:ao d.i.nâmj cu- cr_1_a novas cund.iyÕes. 11 Du 
rante o final do século XII e começo do XIII era comum aos 
dcscol>rldores do veio e seus companheiros IJU8 tivessem veios 
v.izinhos na mosma ._iaozida juntar-se em assoc.Lctçoes. Eles lraba 
lharam v~rlas conccssoes ' como um un 1 co empreendimento como 
os campones8s araram e semearam SU8S terras em comum 11 ( Go) 
Mas nao era essa a Única ronna de organ1 zaçao. Na 
metalurgia, por exemplo, 11 em muitos casos, as i'orjas, marte-
los e moinhos eram monopÓlios sonhoriais como moinhos de ce-
LOl. 
reais e prensas de vinho. O trabalho era :feito por salários 
ou sob contrato por habitantes locais, muitos dos quais ti-
nham pequenos pedaços de terra e ocupavam parte de seu tempo 
com pastoreio"(Gl)_ Quando a procura por minerios e metais 
rresceu, as ;JssoC:lélÇOüs independentes de minoradores e meta-
lÚrgicos so:freram pro :fundas alteraçÕes: .i.nstrumentos de dre-
nagem mais potentes, grandes :forjas, moinhos que exigiam ca-
valos ou rodas dágua, a "introdução do processo roundabout 
na produção de :ferro I que i aumentou o nÚmero de opercu;Ões a 
serem coordenadas e acrescentaram ao equipamento requerido em 
cada processo''(G
2
), a depend~nc~a do capital usurário, do ca 
pital comercial e do titular dos direitos de propriedade so-
hre o sol o, tudo f' oram resulta dos daque.l a oposição. E a rapi 
dez com que a proletarização se dá nesse setor atesta 
em certas atividades, elementos capitalistas aparecem 
<Jlle haja mudanças gera-i_ s e proi'undas( 
6
3). 
que, 
antes 
Trata-se do f'ate de que a re.ferida oposição dinâmi 
ca entre cidade e campo med.ievais gerou rormas capitalistas, 
isto é, formas segundo as quais a reprodução do trabalhador 
nao parte de uma relação de propriedade sua como suposto do 
processo do irabalho mas sim da ilusão de que se trata de 
uma troca de equivalentes. Por isso, ;'ct troca "supÕe a separg_ 
çao do traba1ho com relação a seu amálgama or_i_ginário com 
suas condiçÕes objetivas pela qual aparece como mero traba-
lho e seu produLo lop,-rn. -frente a ole uma exis-Lênc-i<:t i.ntei.ra-
mente 
' ( 64) 
autonoma" . A produção baseada na troca nada mals ~ 
que produção em que o simples trabalho não garante a propri~ 
dade das condiçÕes objetivas de sua realização que, então, 
se tornaram alheias a ele. 
10 2. 
' Esses resultados nao significam, porem, que o cap~ 
Lal nasce do feudalismo. Tent(~l discutir, ' nesse ca_t.ntulo, as 
formas pelas quais se realiza a tênue articulação entre o co 
mércio e a produção quando o desenvolvimeo~nto do capital ' e 
predominantemente acumulação de capital comercial e usuário, 
de:c;tacando que o efeito desse desenvolvimento sobre a concen 
tração de dinheiro e sobre a autonond a do produtor depende 
dos limites postos pela prÓpria autonomia do produtor, pela 
servidão e pela relação comunitária entre os produtores. 
Reversivamente, o desenvolvimento do comércio, au-
-Lonomamente ou "baseado na opostçao cidade-campo, ao estlmu -
]ar a produção de valores de troca permitida pela ruplura e!!. 
t.re a propriedade do trabalhador c a terra, nao se cti1 sem 
alrilos com o campo e com a organ-Lza<_,-:ão corporat.l.va do arte-
sanato urbano. Pela primeira vez, então, a relativa uutono -
mia da cidade traduz-se em oposição dinâmica com o campo,op2._ 
siçao que o comércio exacerba mas não destrÓi. 
Nas ConsideraçÕes Finais tentarei expor o modo co-
mo a historlograria tem tratado do assunto bem corno meu pon-
to de vista sobre o sentido no qual esse processo aponta pa-
ra a crise estrutural do modo de produção feudal. 
lOJ, 
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CONSIDERAÇÕES FINAIS 
As idéias desenvolvidas nessa dissertação conHtituem 
uma tentativa de rediscutir aleumas questões sobre a transi-
~,~ao do f'eudalismo ao capitalismo. Nosse medida, meu interlo-
r'uLor f'oi o d(-!Uate da década de 50 qup se polarizou em torno 
das noções de "motor i.nLerno" e de "inlluênciaexterna". 
Tul debate, ir1r·lusive, desdobrou-se por temas outros 
quE.l o do presente trabalho. Além da discussão sobre o declí-
nio do feud<;tlismo, Dobb e Swe< zy lançaram as bases para uma 
fér Lil investigação sobre o prÓprio perÍodo de transição e 
seus elementos principais: a expropriação do pequeno produ-
tor, a acumu~ação de capital-dinheiro, a origem da manut'atu-
ra capitalista, o Estado Absolutista, no f'undo, o sentido da 
acumulação primitiva. 
Limito-me, porem, a recuperar apenas as posiçÕes que 
1'oram assUinidas em relação ao declÍnio do feudalismo. 
Retomemos as consideraç;es l>~sicas d~ Dobb e Sweezy, 
em boa medida já levantadas nos capÍtulos precedentes, na te!!_ 
tativa de precisar as principais vertentes do debate e 
desdobramentos posteriores. 
seus 
Dobb propÕe que a adequada cumpreensao do feudalismo 
como modo de produção exige identificá-lo virtualmente com o 
que "geralmente entendemos por servidão: uma obrigação impo~ 
ta ao produtor pela força, e independentemente de sua vonta-
de, de cumprir certas exigências econÔmicas de um se:1.hor, co 
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brem estas a forma de serviços a prestar ou de obrigações a 
pagar em dinheiro ou em espécie .,(1) A dt-ü'iniç ão é com-
pletada pela consideração de que o produtor direto possui as 
condiçÕes objetivas de trabalho para a produção de sua sub-
sistência, o que exige que ele seja privado da liberdade 
preso à terra ou tributário do senhor. 
A partir disso, fica fácil entender sua crítica à in 
terpretação tradicional sobre o declÍnio do feudalismo: 11 A 
crescente tendência a comutar prestaçÕes de trabalho por um 
pagamento em dinheiro e, seja arrendar. o domÍnio sc•nhorial 
em troca de uma renda em dinheiro ou prosseguir seu cultivo 
com mão de obra contratada, teve, obviamente, por condição ne 
cessária o desenvolvimento do mercado e das transaçÕes mone-
tárias. O discutível, ... ' é que esse nexo fosse tão simples 
e direto como amiÚde se o há apresentado e que se possa sus-
tentar que a. ampliação do mercado fosse condição suficiente 
do decl{nio do feudalismo"( 2 ). 
O corolário de sua cr{tica revela, 
. 
porem, a confusão 
entre feudalismo e servidão, confusão que permeia toda sua 
argmnentação, como se percebe a seguir: " parece haver 
t~an·t;as provas de que o desenvolvimento de uma economia mone-
tária per se conduziu a uma intensificação da servidão, qua~ 
tas há de que foi a causa do declÍnio feudal 11 (J). Isto é,não 
haveria incompatibilidade absoluta entre a servidão e a tro-
ca, podendo a produção servil coexistir, e ser intensificada, 
com o comércio, não havendo referência explÍcita à relação en 
tre o comércio e o modo de produção. 
A saÍda proposta por Dobb é conhecida: trata-se de 
10~. 
realizar uma análise das relaçÕes internas do feudalismo co 
mo modo de produção identificado à servidão e do papel dese~ 
penhado por elas no processo de desintegração do sistema. "E 
se bem o resultado final deve considerar-se fruto de uma com 
plexa interação entre a ação externa do mercado e estas rela 
çÕes internas do sistema, em determinado sentido pode-se afiE, 
mar que estas Últimas exerceram a influência decisiva"( 4 ). 
Ao recusar portanto a concepçao segundo a qual "economia na-
tural" e 11 ecunomia monetária 11 seriam incompatíveis, Dobb pr~ 
pÕe a separaçao de "elementos externos" e "relaçÕes in ter-
nas". 
O procedimento pelo qual Dobb separa essasinstâncias 
deve ser observado atentamente. Segundo sustenta, 11 ••• os tes-
temunhos que possuímos assinalam com insistência que foram a 
ineficácia do feudalismo como sistema de produção, ligada às 
crescentes necessidades de renda da classe dominante, ospri~ 
cipais responsáveis por seu declínio, posto que essa necessi 
dade de renda adicional promoveu um incremento na pressao s~ 
bre o produtor até um ponto em que ela se f'ez 
insuportável 11 ( 5). 
literalmente 
Mostrando como a crescente necessidade de renda pela 
nobreza e a ine"ficácia da produção eram resultado das r ela-
ções internas do sistema, Dobb começa a alinhavar os teste-
munhos de que a historiografia dispÕe, isto e, o quadro clás 
sico da crise do feudalismo. As revoltas camponesas, as fu-
gas de servos para as cidades,a redução da população, a con-
tração da renda, as guerras, a fome, a peste e também trans-
f'ormações de outra ordem como concessÕes por parte da nobre-
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za aos servos como forma de evitar a evasao completa, ou se-
ja, o arrendamento dos dom:fnios e a comutação de serviços por 
pagamentos em dinheiro ou em espécie, tudo seria resultado da 
intensificação das cargas impostas aos servos. 
Chamo a atenção para o fato de que a Única mediação 
.feita por Dobb entre a servidão e a histÓria da crise feudal 
é uma demanda que cresce numa situação em que a produção não 
pode aumentar, o resultado sendo um aumento desmesurado no 
grau de exploração. O desenvolvimento do modo de produção feu 
dal fica reduzido ao que, num culto à modernidade, poder{ a-
mos chamar de "conflito distributivo 11 : explicar-se-ia a trans 
formação - e a crise - pela luta por .fatias de um bolo que 
nao cresce e que até diminui e as transfigurações na forma 
de extração do trabalho excedente seriam recursos da nobreza 
para enfrentar a situação de escassez de trabalho decorrente 
da superexploração( 6). 
É verdade que Dobb faz duas ressalvas importantes e 
a meu ver pouco exploradas. Chama a atenção para a diferen-
produ-ciação que se pode operar dentro do pequeno modo de 
ção(7) e que o desenvolvimento comercial acentua, e para o 
fato de que não se pode supor que "a mera troca de trahalhos 
obrigatÓrios por pagamentos em dinheiro ou a mera transição 
a arrendamentos da reserva senhorial, represe>ttaram uma lib~ 
ração do cul tivador de obrigaçÕes servis e o estabele,_:imento 
de uma livre relação contratual entre ele e o 
do solo"(S). 
proprietário 
Com isso ele p-repara a distinção entre duas ques-
tÕes, a saLer, a da natureza da obrigação imposta ao servo 
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(forma da renda feudal) e a do grau de subordinação do servo 
ao senhor (grau de exploração). E nota que, apesar de as que~ 
tões serem distintas, no sentido de que alteraçÕes de nature 
za nao seriam necessariamente acompanhadas por alteraçÕes de 
grau, vínculos reuda.Ls f'rouxos corresponderiam a su.bsti tui-
ção do trabalho obrigatÓrio por outras formas de renda, en-
quanto que a "reação feudal" associar-se-ia a um aumento dos 
trabalhos compulsÓrios(9). 
Em relação às cidades, Dobb destaca três pontos. Sua 
natureza caracterizar-se-ia por inicialmente terem estado "s:!:.!:. 
bordinadas à autoridade feudal lei ..• conservarem nos o f{-
cios artesanais urbanos uma forma de produção simples de 
mercadorias, do tipo camponês, não classista, em que os ins-
trumentos empregados eram propriedade dos artesãos"(lo). Sua 
origem não seria tão importante: fosse herança romana, resul 
tado de adensamento de aldeias rurais, assentamento de cara-
vanas de mercadores ou concessão da autoridade feudal, seu 
renascimento estaria ligado tanto ao do comércio quanto ao 
aumento dos séquitos e o consequente estÍmulo à ampliação da 
divisão do trabalho. 
Entretanto, a questão fundamental levantada por Dobb 
ern relação à cidade feudal é a de sua autonomia, diria eu, a 
de seu aburguesamento. A distinção mais importante seria a 
que existiria entre cidades livres e cidades subordinadas ' a 
autoridade feudal pois parece provável 11 que a maioria das 
cidades se originou por iniciativa de certa instituição feu-
dal ou como elemento da sociedade feudal, antes que como um 
corpo totalmente estranho"(ll)_ A luta das cidades por sua 
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autonomia partiria então dos elementos ligados ao comércio 
e ao artesana-to - e nao a propriedade da terra - que "tende-
riam a formar entre . si uma corporaçao ou guilda e a lu-
tar pelo direito desta guilda, ou do governo da cidade, de 
controlar os ofícios e os mercados locais em be,1.efício pro-
prio 11 {l 2 ). Essa "luta democrática" pela autonomia urbana com 
p<Jria, junto com o "mal estar rural", o quadro da crise do 
sistema feudal e permitiria a compreensao do desenvolvimento 
urbano autônomo no sentido da monopolização corporativa tan-
to do comércio quanto do artesanato e do decorrente surgime!!. 
to de barreiras à mercantilização da produção. 
É evidente que tanto a oposição trabalho necessário-
-trabalho excedente ' e concreta, como a forma assumida pela 
renda não revela necessariamente o grau de exploração, além 
do que todas essas características estão calcadas na relação 
servil. Mas devia ser igualmente evidente que esta é uma re-
lação entre relaçÕes e que é este conjunto que se move. A r~ 
lação entre proprietário e produtor é mediada pela relação 
entre proprietários ( vassalagem), pela relação entre produt2, 
res (comunidade, cooperaçao, diferenciação), pela relação e!!. 
tre aqueles e o capital comercial e usurário, pela relação 
des;:;e capital com os produtores (diferenciação-expropriação), 
pela relação entre o produtor e as condiçÕes de produção{te~ 
ra, instrumentos), pela relação entre o produtor e a comuni-
dade {seja a rural, seJa a corporativa). 
Tentamos mostrar que essas mediaçÕes sao elucidati 
vas à medida em que revelam não apenas o antagonismo entre o 
trabalho necessário e o trabalho excede~te mas mostram como 
llJ, 
essa relação básica se reflete no processo de apropriação 
real e em seu desenvolvimento. Advinda da ruptura dos limi-
tes da propriedade germânica, es:;a relação preserva a comuni 
dade, preserva a propriedade de fato do produtor e a promov~ 
cria a comunidade corporativa. O resultado ' e que ela singul~ 
r.Lza os efeitos do comércio sobre a produção de valores de 
uso, singulariza a oposição cidade-campo ao mesmo tempo em 
que revela seus limites ao impedtr o progresso da autonomiza 
çao do trabalho. 
A partir dessa posição, a polarização da postura de 
S"·eezy é fácil de ser entendida. Sua cr.:itica - corretamen-
te - passa por três pontos fundamentais. De in.:icio, a servi-
dão não é suf'ic.i ente para caracterizar um modo de produ-
- (13) d ~ . çao . Em segun o lugar, mesmo que o _~_osse, o mecanlsmo que 
tenta dar conta da crise por força de elementos internos ao 
modo de produção assim entendido é pouco convincente. Final-
mente, se Dobb não consegue localizar a cidade dentro da pr.Q_ 
dução feudal, seu papel confirma a necessidade de um elemen-
to externo no processo de dissolução do f'eudalismo. 
O passo adiante - e para longe de Dobb - dado por 
Sweezy é negar as noçÕes de economia natural e economia mone 
tária e colocar a diferença entre produção para uso e produ-
ção para troca (dominância do valor de uso ou do valor de 
troca do produto). Mas seu avanço fica por aí pois ele se li 
mita a descobrir que se a produção de valores de uso não ge-
ra apetite insaciável por trabalho excedente, a produção se 
rotiniza e a vida social se orienta pela tradição, de modo 
que o feudalismo teria um caráter inerentemente conservador 
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d11~; ( <tl!lllelt !.u da pop11l <H.: ?i o n I'Oillf)('i i t.:ao I' I\!. t'c !->C'!dlo l'nS por ter 
l'aS e vas . ,;aLos} sao aspectos ele aigum<1S rel.a~,~z;os, dão 
co1:La do todo, e por J sso mesmo, nau sao vara ele e L eme!l tos 
yuo te;tham lnElu&J1cia criadora ou revolucion~ria sobre a so-
ciedade "feudal. A mudança teria que vir de fora. 
E viria à medida em que "a troca à longa dj_stância P2. 
de "'er uma força criativa, suscitando um sistema de produção 
para troca paralelo ao antigo sistema feudal de produção pa-
ra uso"(l 4 ). A justaposit,:ão dos do-is sistemas criaria Ultta :tn 
l.'luência rec-iproca entre eles e que revelaria quaLru traços 
ll(t~icos: o conLrasLe c:ntre a lnc!'iciÔncia da org·anizosâo se-
nlwr_i_al d<1 produr.,·ãu face a um si._slema mais raci.onal l.1aseado 
11a espf-~Ci.al izaçã0 c na divisão do Lrabalho; a ·transformação 
na at_i_tude dos produtores ern runção da exj stênc_i_a do valor de 
L roca ( riqutoza como um fim em si mesma) a transi'ormação nos 
gostos da nobreza como resultado da dissemj_nação do novos 
artigos trazidos pelo comércio; :finalmente, a porspectjva do 
uma vida mais livre para a população .servil passaria a exis-
ti r como decorrência do dt,senvol vimen to urbano. 
É verolaU(~ q<H~ Swce:t;y nao conclui dal diretame:Ll,e pe-
lo fim do reudalismo, pois a economlii de troca 11 é con1pativel 
CtJ!ll a escravidão, a serv_i_dão, o serv-Lço d;J Lrallalhador inde-
pendente autÔnomo ou o trabalho 
( 15) assalariado 11 • É preciso 
mu.strar como dessR situação re5ulLa o l'im da servLdão e isto 
é feito com a ajuda de Pire:·u1e. Em primeiro lugar, a evasao 
dos campos pelos servos nao apenas f'ez aumentar a população 
urbana mas principalme:-1te tornou necess~rias concessoes por 
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parte da nobreza em relação aos servos que ficZtvam: "essas CO!!_ 
cess3es tinham de se inclinar no sentido de maior liberdade 
e da transformação das obrigaçÕes feudais em renda em dinhei 
r o 
,.( 16) 
Em segundo lugar, 11 embora a senhoria, como se dava em 
muitos casos, pudesse ser adap~ada para a produção para o 
mercado, era basicamente ineficiente e imprÓpria para essa 
flnalidade 11 (l'7). O caráter tradi cLonal e irracional da prod:!:!, 
çao feudal nao seria incompatÍvel com a produção mercantil 
mas 11 quando a expansao do com~rcio instila a sede do lucro 
nunla camada dominante nesta posição, o r e sul ta do nao ' e o ap,ê;_ 
recimento de novas formas de exploração, mas a intensLfica-
cão das formas antigas" de modo que "o declÍnio do feudalis-
' 
mo europeu ocidental decorreu da incapacidade da classe doml 
nante para manLer o controle sobre a força de trabalho da so 
c i edade e, em decorrência, 
' ( 18) 
para superexplora-la 11 • 
Em relação ao caráter imobillsta da produção feudal, 
vimos tratar-se de uma simplificação excessiva a medida em 
que implica reduzir o desenvolvimen·Lo da propriedade ao de-
senvolvimento da produtividade do trabalho. 
Minha argumcnLnçclo nos dols primeiros capÍtulos des-
sa dissertação fo.i uma tentativa de mostrar que o desenvolvi 
menta das f'orças produtivas feudais se deu no sentido do de-
senvolvimcntn da autonomia do produtor direto e que a produ-
tivldade do trabalho ~um aspecto desse processo. No tercei-
ro capítulo, tentei mostrar que o desenvolvimento do ' comer -
elo de longa distância não ~ de per se um dissolvente da prQ_ 
dução de valores de uso à medida em que so promove a produ-
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çao de valores de troca, Sweezy diria sua força criativa, a 
partir de certo nível de desenvolvimento da agricultura e da 
indÚstria. 
Réplicas, tréplicas, comentários e contribuiçÕes ao 
debate polarizaram-se, no que diz respeito ao tema da crise, 
em torno das posições de Dobb e Sweezy. Assim, Takahashi sus-
tenta que o desenvolvimento da produtividade na produção fe~ 
dal <:~.pareceria como produtividade do trabalho, e quo leva-
ria, como tendênc-ia, a uma "taxa decrescente de renda". Sua 
aceitação da separaçao "interno-externo" e explÍcita, 
como é manif'esta sua opção pelo "interno 11 (l 9 ). 
assim 
A resposta de Sweezy é parcialmente satisfat6riapoi~ 
embora critique o papel que Takahashi atribui ao desenvolvi-
menta da produtividade do trabalho como carac-LerÍ.stica in e-
rente ao feudalismo, acaba por concluir que 11 o sistema f eu-
dal não possui um agente motor interno, e quando lhe advém 
um genuÍno desenvolvimento devemos procurar a f'orça pro-
pulsara f'ora do 
. ( 20) 
Slstema" . 
Hilton, por sua vez, chet:;a a ver determinado progre§. 
so econômico ( J'el-Lzrnente não idontlf'icado com formas capl ta-
para 
a interiorização do comércio externo e que teria sua raiz na 
"luta pela renda", isto é, no fato de que "a manutenção do 
poder de classe nas mãos de quem o detinha, e se possível o 
seu aumento, loi a força propulsora da economia e da polÍti-
ca feudal 11 ( 21 ). Tal disputa pelo produto excedün-t:e tê-lo-ia 
feito crescer e, principalmente, levado a uma utilização re-
produtiva do mesmo, o que explicaria a dilerenciação entre 
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os produtores, o consequente enriquecimento de uns e, portag 
to, a intensificação da prÓpria luta pela renda entre a anti 
ga nobreza e esses novos produtores. 
Vejamos bem que, apesar da polarização 11 in terno- ex-
terno", praticamente todos os elementos relevantes estão co-
locados: o produtor aui:Ôn(,mo, a relação servil, a produção 
orientada pelo valor de uso, a cidade, o efeito dissolvente 
do capital comercial, a l~esistência camponesa, a organizaçao 
dos jornaleiros. Parece porem que, ao reduzir a pergunta a 
"houve ou nao um motor interno" caÍram todos em um beco sem 
saÍda, pois não há o interno. 
A confortável posição de Procacci ao fazer brilhante 
sinopse da polêmica, permitiu-lhe ver três coisas fundamen-
tais que, com o tempo, alterariam a pergunta ( 22 ). A :firma que, 
apesar dos ef'eitos reversivos entre comércio e produção, cer 
to tipo e certo nível de desenvolvimento agrário são condi-
ção fundameni;al tanto para o desenvolvimento urbano como pa-
ra o do comércio, Indaga até que ponto se poderia avançar 
mais enquanto a relação cidade-campo feudais não fosse "org~ 
nicamente 11 explicada. E, .finalrneute, chama a atenção para a 
11 desiguaJdade das armas" que cada lado da polêmica portaria: 
arinal, a pesquisa hist6rlca sempre se tinha orientado a paL 
tir da concepção liberal de Pirenne, com os resultados con-
firmando o ponto de partida, a ponto de transí~ormar Goderico 
de Finchal em notório personagem da história e assÍduo f r e-
quentador das vrovas de História EconÔmica dos cursos de gr~ 
- ( 23) duaç 8.0 • 
O desenvolvimento posLerior da pesquisa historiográ-
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fica e da reflexão teórica apontou nesse sentido. Já vimos 
como Hibbert recoloca a questão da autonomia urbana e que 
isto pode ser visto como tendo, de um lado, condicionado o 
desenvolvimento do capital comercial e, de outro, liberado o 
desenvolvimento da nova forma de propriedade que foi o arte-
urbana ( 24 ) • sana to 
Sob outra inspiração nao a das políticas urbanas, 
mas o das transformações técnicas na indÚstria têxtil-Verlin 
den mostra como certo grau de desenvolvimento do trabalho ig_ 
dustrial é condição tanto para o desenvolvimento 
(e ele se refere à chamada "revolução comercial") 
a explicação do desenvolvimento das cidades( 2 5). 
comercial 
como para 
Nesse senti 
do, discute a precedência da transformação da produção têx-
til - de panos para peças sobre o desenvolvimento comer-
cial e urbano de Flandres: "Desta vez é a indústria que é a 
causa primeira da transformação demográfica de que o nasci-
menta e o desenvolvimento das cidades f'lamengas sao a canse-
quência. O comércio nasceu da indÚstria e 
. 
na o o contrá-
A partir de elementos dess0 tipo, a tendência recen-
te da historiografia em geral tem sido situar as cidades na 
produção feudal sem contudo outorgar-lhes caráter conserva-
dor e imobilista( 27 ). A divisão social do trabalho e a opo-
sição de interesse que isso implica são elementos dinâmicos 
pois a autonomia urbana, o desenvolvimento do artesanato e a 
acumulação de capital comercial sao resultados do privilégio 
e sobre ele fundados. O resultado irrecorrível e a transform-ª. 
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ção da cidade em conservadoramente autônoma mas dinâmica ' a 
medida em que desenvolve a concentração de dinheiro, a expr~ 
priação do campo e a autonomização do artesanato. Esse movi-
menta é f'acilmente notado na oposiçao entre as guildas e cor 
poraçoes e dentro delas e no enrijecimento de suas estrutu-
ras. Não e à toa que o capital vai nascer, enquanto produção 
imediatamente determinada pela valorização, fora das cida-
des, nas vilas em que não h~ guildas ou corporaç3es. 
Uma alternativa mais recentemente colocada apresen-
ta, por outro lado, sérias limitaçÕes. É a que se encontra em 
Anderson, Brenner e Castro(zs). 
Anderson parte da coerção extra-econômica existente 
no feudal.lsmo para concluir que ele, enquanto modo de produ-
é numa unidade orgânica de economia e po1Ítican(Z9), Até çao, 
aÍ nada a opor; mas quando prossegue na tentativa de mostrar 
a singularidade do feudalismo europeu, afirma: 11 Na verdade, 
modos de produção pré-capitalistas só podem ser deí'inidos por 
sua superestrutura"(JO). Ora, Marx, nas "Formas que precedem 
a produção capitalista", estuda pelo menos quatro formas de 
propriedade anteriores à privada, enfatizando que nao há co-
mo confundir, a n:Lvel das relaçÕes de produção e das .forças 
produtivas, as formas de produção social que antecedem o ca-
pi-Lalismo, mostrando não apenas as diferenças entre as for-
mas pretéritas e a capitalista mas também as diferenças (a 
partir da propriedade) entre aquelas(Jl). 
Quando Anderson define a singularidade do feudalismo 
europeu pela "soberania parcial e propriedade escalar", ape-
sar de abrir um rlco caminho para a compreensão de autonomia 
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da economia urbana face à propriedade da terra, resta por 
responder sobre a origem daqueles traços(J 2 ). Uma coisa é di 
zer que a uma forma de propriedade podem corresponder diver-
sas superestruturas jurÍdicas e políticas, outra bem diferen 
te, e a meu ver equivocada, ' e buscar a espec-; fi cidade de quad:_ 
quer modo de produção na chamada superestrutura. O corte me-
todol6gico geral/especÍfico não corresponde ao corte infraes 
trutura/superestrutura mas pode, e deve, ser f' e i to a amb<'l.s 
na busca de especif'icação da correspondência entre as r ela-
ções sociais de produção e o nível de desenvolvimento das 
forças produtivas, de um lado, e das diferentes formaçÕes so 
ciais ou formas polÍtico-institucionais de outro. 
Curioso e que, apesar disso, Anderson descobre a di-
ferença entre o feudalismo japonês e o europeu ocidental no 
diferente sucessão de formas de propriedade: em um caso, a 
Antiguidade Clássica como herança, no outro, o Imério Chi-
·•e's(JJ), Ess,·· sucess-a<· t' · d O ·ct i ' 1' · , ~ , -~p1cn o c~ en;e e que exp 1car1a a 
autonomia da cidade européia e a transformação da proprieda-
de condicional em absoluta(J4 ). Mais curioso ainda é que, em 
outra obra, Anderson continua a realçar o modo de produção 
feudal como amálgama de economia e polÍtica mas, no que diz 
respeito à dinâmica de tal estrutura, retoma a luta pela ren 
da já proposta por Hilton ao procurar o motor interno na OPQ. 
siçao trabalho necessário-excedente(JS)_ 
Já Castro, e diria Brenner também, fazem percurso se 
melhante, apesar de nao proporem claramente uma saída (o que, 
longe de ser um defeito, é um mérito). Mas tomemos a passa-
gem de Castro: 11 Se à luta de classes cabe efetivamente um im 
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portante papel na transformação do feudalismo, nao existe 
uma lÓgica econÔmica regendo a sua evulução, Na Inglaterra , 
os camponeses vencc.ram sucessivas batnlhas, a servidão prati 
camente desapareceu, e a pequena produção camponesa veio a 
florescer"(J 6). Se se trata de buscar o traço t{pico do feu-
dalismo inglês, como refutar a chamada "lÓgica econÔmica 11 e 
recusar a sugestão do próprio Marx? 11 0 aperfeiçoamento e a 
elaboração sistemática deste sistema a partir de um centro 
supremo mostra 'tuna origem tardia. Do mesmo modo que na Ingl~ 
terra o feudalismo importado alcançou uma rorma mais acabada 
que na França, onde havia surgido naturalmente"(J?). 
É que Castro entende que "a razão fundamental pela 
qual a luta de classes possui uma importância decisiva na 
transformação do feudalismo deriva de que a relação de prod~ 
ção básica é, também, e simultaneamente, uma relação de domi 
- ( JS) ' d '1 naçao" , Para alem o "ama gaman de Anderson, propoe Cas-
tro wna "substância histÓrica união quÍmica entre o econô 
mico e o político - inexistente no capitalismo. Num tal con-
texto, nao tem, pois, cabimento discutir o peso relativo do 
econ8mico, que simpJ.esmente nao existe como taln(39)_ Como 
so a relaçãu capl tal-trabalho não fosse uma. relação de dorrü-
naçio! Como se a ''separaçio'' entre politica e economia no ca 
pitalismo eliminasse a contradição mas nao o antagonismo; na 
verdade, nao olirnina nem tun nem outro à medida em que não su 
prime a propriedade privada. E voltamos à propriedade. Assim 
como a reificação das relaçÕes sociais não elimina a propri~ 
dade, sua Lransparência se baseia, parte, de alguma forma de 
propriedade. Do contrário concluiremos que só hit contradição 
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e antagonismo, movimento, história, quando os camponeses pe-
gam em armas, 
Consideremos porem a questão da reflexão teórica. A 
bela contribuição de Parain - a nosso ver, basicamente cale .. 
da na 11Gênese da renda fundiária capitalista" - coloca três 
- . t' . . ct• ' 1( 4o) questoes de 1mpor anc1a 1n 1scut1ve • A servidão enquan-
to relação social -na o pode ser entendida separadamente da co 
munidade rural (relação entre relaçÕes). A expansão do feuda 
lismo nao é apenas extensão mas necessariamente desenvolvj 
menta e transformação daquelas relaçÕes sociais e, finalmen-
te, um desenvolvimento limitado que conduz a quatro alterna-
tivas teóricas-históricas de passagem ao capitalismo. Outra 
questão é discutir qual delas é imediatamente revolucionária 
e como- tarefa a que não nos propomos aqui. Mas fica claro 
' que e o desenvolvimento da propriedade feudal que pennite a 
acumulação primitiva. 
Busquei mostrar isso tentando apreender a produção 
feudal a partir de duas ordens de determinaçÕes. Em Última ins 
tância, a produção feudal é produção de valores de ~so, Vi-
mos que isso significa que a relação de propriedade em ques-
tão tem um duplo caráter, Se o processo efetivo de apropria-
çao da natureza pelo trabalhador é subordinado a proprieda-
de, esta só existe pela mediação da comunidade, isto e, tra-
ta-se de uma propriedade comum. 
O prÓprio processo de produção como reprodução da co 
munjdade e daquela forma de propriedade tem, então, uma nat,!;!_ 
reza llnd Lada. A escassez da terra em relação a tal forma de 
propriedade, escassez que decorre daquela reprodução, poe de 
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mani:festo que aquela propriedade se impÕe lim.ites: a guerra 
e a conquista, o desenvolvimento da produtividade do traba-
lho, o avanço na divisão social do trabalho, a transformação 
da propriedade comum, a apropriaçao do homem. 
Mas, em primeira instância, a base da produção f eu-
dal é a propriedade germânica. Seu traço especÍlico é o de 
ser uma forma de propriedade em que a propriedade comum ' e 
complementar à propriedade de cada _famÍlia: no fundo, como 
vimos, a comunidade aÍ é uma reunião, nao wna unidade. 
Vimos 'Lambém que à ~-Íntese dessas determinat,;Ões é a 
sGrvj dão: a apropriação da vontade alheia corno resultado 
.Lrre,·orrivel da reprodw_;:ão da comunidade germânica. 
Vimos mais. A incorporação do homem como Órg·ao do so 
lo promove transformaçÕes de várias ordens. A autonomia do 
produtor enquanto tal se desenvolve junto com o processo de 
trabalho de que parte a .forma de <-'Xpropriação do trabalho ex 
cedente. O primeiro passo criado pelo trabalho na divisão so 
cial do trabalho, a propriedade do instrumento independente-
mente da propriedade da terra, desenvolve-se a partir da prÓ 
pria -rela(ào de deõJendência pessoal. A ci.dade medieval, mani 
l'estayão da exisL~ncla de uma l'orma de propriedade criada P.§:, 
lo trabalho e que so se relaciona à terra indiretamente, e 
revela11do um tra(;o exclusivista, supÕe o privilégio que, de 
inÍcio, só pode ser abonado pelo proprietário da terra. 
O traço caracteristico da produ.ção feudal ' e, en1.ão, 
o do produtor autônomo subordinado a uma teia de relaçÕes de 
dependência pessoal que envolvem tanto a servidão como a co-
munidade. A reprodução da servidão e da comunidade colocam 
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limi tPs à autoHonLização do trabalho que, entretanto, está su 
posta devido à propriedade de fato da terra e dos instrumen-
tos, A dinâmica desses opostos, o processo efetivo de apro -
priação e as relaçÕes servil e comunitária que a ele corres-
pondem, permite compreender os limites da produção f'eudal. 
Assim como a propriedade de fato encaminha-se para a 
autonomia do produtor, a propriedade da terra caminha para a 
propriedade absoluta, e o comércio pode se desenvolver am-
pliadamente sobre aquela base. Os polos da oposição se multi 
plicam e também as tensÕes. A relação cidade-campo medievais 
as revela. Propriedade da terra, posse da terra, servidão, 
comunidade aldeã; propriedade de instrumento, exclusivismo, 
comunidade gremial; comércio, usura, monopÓlio. Revela ten-
soes que se resolvem historicamente. Revela sobretudo a gêns:_ 
se de três formas numa combinação inédita~ propriedade abso-
luta da terra, trabalho artesanal e lucro. Formas cuja combi 
naçao não corresponde ao envoltório constituído pela 
dão e pela comunidade, 
servi-
Esse quadro configura, a meu ver, a crise estrutural 
da produção feudal. Não a histÓria real da crise dos séculos 
XfV e XV, mas a lüstl)ri_a concreta de uma estrutura que chega 
a seus limites. As formas pelas quais a crise aparece sao 
bem conhecidas e o acirramento da luta de classes correspon-
de a esse processo. Tentei mostrar porém que, tanto a super-
exploração, ~uanto a queda na produtividade do trabalho que 
se verifica no século XIV e mesmo o desenvolvimento 
cial, são aspectos históricos, manifestaçÕes daquela 
estrutural. 
comer-
crise 
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A esta altura deve estar evidente que a pergunta mu-
dou, Não se trata mais de procurar um motor 11 interno 11 ou 11 ex 
terno" ao feudalismo que teria levado o sistema ao :fim, Como 
formas que se contêm mutuamente, o interno e o externo -sao 
superados, dissolvidos, pela sua articulação, Desta, resulta 
a apreensao de uma estrutura que se move por contradiçÕes 
prÓprias. A articulação das instâncias e a compreensao de que 
elas sao em si animadas por outras contradiçÕes {lucro comer 
cial como negação-afirmação de valor; produtor autônomo su-
bordinado à relação pessoal) permite a apreensão das tensÕes 
que se estabelecem entre elas e das tendências que daÍ resul 
tam. É nesse sentido que se entende que a pergunta mudou e 
que isso permite que façamos outras . 
Hobsbawm • ve - graças as "Formas que precedem a prod.!:!_ 
çao capitalista" - do desenvolvimento e ruptura da propried~ 
de germânica emergirem os elementos que explicam a sucessao 
feudalismo-capitalismo: o camponês livre, passível de expro-
priação; o trabalho industrial {artesanal) desenvolvido como 
propriedade em si, igualmente passível de expropriação; a 
acumulação de dinheiro que, para se transformar em capital 
so supoe a proletarização que, em germe, está dada pelo prÓ-
prio desenvolvimento da estrutura{ 4l), 
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